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INTRODUÇÃO 

 

“O mesmo acontece com a memória. Tal como o passado não é a história 

mas o seu objeto, também a memória não é a história, mas um dos seus 

objetos e simultaneamente um nível elementar de elaboração histórica”. 

Jacques Le Goff.  

 

Parto inicialmente da epígrafe de Le Goff, para trazer com bastante precisão e 

inteligibilidade a relação entre os conceitos de Memória e História.  Neste propósito, 

o passado se configura como um dos objetos da história não tomada na sua 

totalidade, o mesmo acontece com a memória como um dos objetos da história, isto 

é, ambos se constituem mutuamente nos processos de elaboração das pesquisas 

históricas.   Tomarei, neste estudo, algumas questões relevantes que contribuíram 

para o surgimento dessa temática, ou seja, minhas experiências profissionais como 

professor e pesquisador. 

 

Retomo aqui uma das primeiras experiências enquanto pesquisador, quando utilizei 

nos anos de 1997 a 2000 o aporte teórico-metodológico da História Nova baseada 

em Le Goff (1993), na minha Dissertação de Mestrado pelo PPGE-UFES concluída 

no ano de 2000. Faço menção também a outras atividades profissionais mais 

recentes, que muito colaborou para os processos de gestação e elaboração deste 

projeto de pesquisa. 

 

Começo pelas experiências em sala de aula, nos anos de 2010 a 2012, como 

professor de filosofia do Ensino Médio regular, e da Modalidade Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) na EEEFM “Hildebrando Lucas”, Maruípe, Vitória, ES. Nessa 

escola participei do projeto político-pedagógico anual da rede estadual de ensino, 

que faz parte do calendário escolar, envolvendo a comunidade como um todo 

(professores, alunos, pais, coordenadores, pedagogos, diretores etc).  Esse projeto 

escolar se refere à Semana da Consciência Negra que faz jus ao Art. 79 B da Nova 

LDB 9394/96 ao estabelecer que: o “Calendário escolar incluirá o dia 20 de 

novembro como Dia Nacional da Consciência Negra" (Incluído pela Lei nº 

10.639/2003).   
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Percebi, nessa Instituição escolar, certo avanço de forma qualitativa em relação aos 

aprofundamentos e discussões, no que tange aos processos de conscientização 

acerca da temática da cultura afro-brasileira; por outro lado, também verifiquei 

algumas dificuldades ou lacunas encontradas para uma maior implementação do 

trabalho tais como: a) certa carência de recursos e materiais didáticos referentes a 

esse estudo; b) falta de conhecimentos mais aprofundados tanto dos educadores 

quanto dos alunos em relação à historiografia afro-brasileira e principalmente sobre 

cultura afro-capixaba; c) pouca informação e formação a respeito da implementação 

da Lei 10.639/2003 quando institui no Art. 26 – A da Lei 9394/96: “que nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 

obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena (Redação 

dada pela Lei nº 11.645/2008)”; d) a existência de um conhecimento bastante parcial 

e fragmentado por parte da comunidade escolar sobre a história afro-capixaba e 

sobre a Memória Histórica da Insurreição do Queimado (1845-1850) Serra-ES. 

 

Outra marcante experiência enquanto pesquisador  aconteceu no início do ano de 

2011, quando nossa saudosa e inesquecível Professora Maria Aparecida Santos 

Correa Barreto, a popular Cida, convidou-me para participar do Núcleo de Estudos 

Afro-Brasileiros (NEAB-UFES).  Foi nesse núcleo de pesquisa que tive a 

oportunidade de ampliar meus conhecimentos em relação às referências teórico-

metodológicas a respeito da temática afro-brasileira.  

 

Posso assim afirmar que o NEAB-UFES, nesses últimos anos, tem sido de 

fundamental importância para minha formação profissional nos diferentes espaços 

de conhecimentos, principalmente em se tratando da História Afro-Brasileira, 

podendo ser aqui relatadas das seguintes formas: estudos de grupos de pesquisas 

através de encontros semanais, realização de Seminários anuais em nível nacional, 

promoção de Cursos de Formação em nível de Especialização de 360 horas, e 

também de Aperfeiçoamento de 120 horas com temáticas raciais brasileiras, além 

de outros.   

 

Outro momento importante foi como professor da disciplina: “História e Ensino da 

Cultura Afro-Brasileira”, com carga horária de 60 horas, ofertada para o Curso de 

Pedagogia da Faculdade Brasileira (FABRA) do município de Serra-ES, durante 1º 
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semestre de 2013. Nesse período como professor, tive oportunidade de fazer com 

os alunos do 3º período do Curso de Pedagogia leituras e aprofundamentos de 

textos relacionados às questões teórico-metodológicas, referentes aos processos 

históricos da cultura afro-brasileira e também estudar a implementação das diretrizes 

curriculares nacionais, para a educação das relações etnicorraciais e para o ensino 

de história e cultura afro-brasileira e africana de acordo com a Lei 10. 639/2003.   

 

Participei nessa Faculdade de um Seminário, quando tive oportunidade de estar com 

os companheiros de doutorado, Prof. Msc. Sérgio Pereira dos Santos e o Prof. Msc. 

Gustavo Forde, e discutir em uma mesa redonda sobre “Educação e Discriminação 

Racial” com a temática “Implementação da Lei 10.639/2003 – a importância da 

formação docente inicial e continuada. Também participei da organização e 

realização de uma visita técnico-científica e pedagógica ao Sítio Histórico do 

Queimado Serra-ES. Lá, o que mais me chamou a atenção foram as condições 

precárias encontradas nesse sítio.  Pode-se dizer de um total abandono e descaso 

dos poderes públicos municipais, estadual e federal, restando somente no local as 

ruínas da Igreja e do Cemitério.   

 

Recentemente tenho participado de alguns eventos relevantes para este estudo, 

como as homenagens prestadas aos 165 anos de comemoração da Insurreição do 

Queimado, o que traz para o debate as questões históricas e atuais em Defesa e 

Promoção da Igualdade Racial. Começou com o dia 16/03/2014 quando ocorreu “4ª 

Caminhada Noturna dos Zumbis Contemporâneos”, com saída à meia noite da Igreja 

Matriz da Serra Sede e chegada ao Sítio Histórico do Queimado. No dia 18/03/2014 

às 18:00 horas aconteceu a Sessão Solene em Comemoração aos 165 anos do 

Queimado e homenagens às pessoas ligadas aos movimentos negros da Serra, 

pesquisadores, representantes do fórum Chico Prego etc., promovida no Plenário da 

Câmera Municipal da Serra, por iniciativa do Vereador Gilmar. No dia 19/03/2014, às 

19:00 horas, foi realizada uma outra Sessão solene comemorativa aos 165 anos da 

Revolta do Queimado, e também homenagens aos professores/pesquisadores de 

temáticas raciais, artistas, cantores  locais e nacional, compositores, banda de 

congo, banda Reggae Cidade Negra etc., realizada no auditório da Assembleia 

Legislativa, em Vitória, ES, pela iniciativa  do Deputado estadual Roberto Carlos. 

Finalmente no dia 21/03/2014, às 19:30 horas, na sede do Conselho em Defesa dos 
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Direitos Humanos (CDDH) em Carapina, Serra, aconteceu uma Reunião do “Fórum 

Chico Prego”, sobre a temática “Os processos de revitalização do Sítio Histórico do 

Queimado”, para discussão do projeto sobre a restauração das ruínas da Igreja, 

mapeamento do sítio arqueológico, construção de um centro de formação com 

museus para visitas das comunidades, etc.  Estava presente na reunião, 

representantes dos movimentos negros da Serra e região, do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), da Secretaria Estadual de Cultura do Espírito 

Santo (SECULT), da Secretaria Municipal de Cultura da Serra e a Vice-Prefeita da 

Serra.  Em relação a esses eventos, pretendemos retomá-los para maiores 

aprofundamentos, através de análise documental, entrevistas, imagens visuais, 

fotografias, etc. 

 

As questões até então relatadas, referentes à proposta desta pesquisa, ou seja, a 

importância da discussão sobre a implementação da lei 10.639/2003 nas escolas 

públicas estaduais do Espírito Santo, tomando como referência a EEFM 

“Hildebrando Lucas” e a necessidade de resgatar a memória da Insurreição do 

Queimado. Leva-me a perceber que passado e presente aparecem no geral de 

formas estanques em seus diferentes contextos sócio-históricos e culturais, assim 

dificultando ainda mais certa abertura para os possíveis canais de comunicação.  

 

Este estudo tem-me provocado a pensar de maneira investigativa e 

problematizadora, dada a tentativa de buscar certa aproximação entre duas épocas 

e, ao mesmo tempo, abrir novos caminhos para possíveis diálogos propostos como 

a Memória da Insurreição do Queimado (1845-1850) e de sua relação com os 

processos políticos educacionais através da implementação da Lei nº 10.639/2003.  

Como ajuda na abordagem deste trabalho, utilizarei alguns conceitos como os de 

Memória, História, Passado, Presente e Políticas educacionais, Indícios etc., 

que irão perpassar toda trajetória deste estudo. 

  

Ao retomar o contexto sócio-histórico e cultural desta temática, que remete a 

meados do Século XIX, ainda no período imperial, vale a pena trazer para a 

discussão em forma de hipótese, a centralização do modelo de produção político-

econômica, por meio do trabalho escravo, nas mãos de uma pequena elite no poder 

(Corte Imperial, fazendeiros e/ou senhores de engenhos, representantes políticos 
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conservadores, liberais etc.); e por outro lado, os propósitos das políticas 

educacionais de exclusão dos negros escravizados, ou libertos, pelo sistema escolar 

de ensino imperial brasileiro. Pretendo explorar essas questões, juntamente com as 

diversas formas de resistências, organizações e revoltas dos povos afro-brasileiros e 

principalmente os afro-capixabas, como forma de enfrentamento ao modelo político-

econômico e educacional escravocrata da época. Uma das principais contribuições 

deste trabalho é mostrar a participação da cultura afro-brasileira e afro-capixaba nos 

processos de formação sócio-históricos e educacionais do povo espíritossantense.  

 

Faz-se necessário delimitar, por meio de um corte didático-metodológico e ao 

mesmo tempo histórico e epistemológico, e priorizar uma abordagem focada nas 

questões étnico-raciais da cultura afro-brasileira como também afro-capixaba, a 

partir mais especificamente dos meados do século XIX.  

 

Como educador, algumas questões têm-me levado a pensar sobre a temática a que 

me proponho a desenvolver: quais foram os reais fatores ou motivações do passado 

a partir dos meados do século XIX, que levaram os negros brasileiros e também 

capixabas a se rebelarem contra o sistema escravocrata da época, tendo em vista 

suas buscas pela liberdade, no caso mais preciso da Insurreição do Queimado, em 

1849? Quais as relações com o presente, através das lutas e conquistas pelos 

processos de implementação das políticas educacionais da Lei nº 10.639/2003?  

 

Nessa mesma direção é que pretendo continuar os estudos, na tentativa de buscar 

em forma de diálogo entre passado e presente, uma maneira investigadora e ao 

mesmo tempo problematizada através da elaboração de uma questão principal em 

forma de pergunta.  Levantarei nesta pesquisa as possíveis identificações ou mesmo 

mudanças entre as lutas e resistências da cultura negra brasileira e também 

capixaba do passado a partir dos meados do Século XIX, com as diferentes 

estratégias ou conquistas à luz do presente a partir da Lei nº 10.639/2003. 
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1. A CONSTRUÇÃO DO PROBLEMA 

 

Partimos do pressuposto que não existe vitória ou conquista de um povo, cultura ou 

grupos de pessoas sem necessariamente passar por sacrifícios ou batalhas para 

alcançar seus objetivos desejados, principalmente, quando se trata das constantes 

lutas das culturas africanas presente em diversas regiões, países e continentes 

mundiais.   

 

Nesse propósito, nosso interesse por este estudo é trazer para discussão a 

contextualização das diversas batalhas e revoltas das culturas de origem africanas 

espalhadas por várias partes do mundo, principalmente do continente americano e 

no caso específico, o Brasil. Traremos para a discussão as lutas e resistências das 

culturas africanas identificadas em nível internacional, nacional e as regionais 

principalmente as ocorridas em nosso estado. 

 

A começar pelas revoltas do Quilombo dos Palmares, contra o sistema escravocrata 

brasileiro nos fins do Século XVII, culminando com a morte do seu principal líder, 

Zumbi, em 1694. Palmares pertencia na época à capitania de Pernambuco, hoje 

situado no Estado de Alagoas. Quilombo dos Palmares foi considerado pelo 

historiador Cárceres (1993), como a mais importante revolta de escravos ocorrida no 

Brasil e a segunda mais importante da América, só perdendo para a revolta de 

escravos do Haiti. A revolta escrava do Haiti se consolidou quando os cativos 

tomaram o poder e expulsaram os colonizadores franceses, em 29 de agosto de 

1793, data que foi proclamado o fim da escravatura.  Estima-se que a rebelião dos 

escravos haitianos resultou na morte de 100.000 negros e 24.000 brancos 

(CÁRCERES, 1993). 

 

As diversas insurreições negras acontecidas no Brasil foram as que mais 

preocuparam as autoridades coloniais e imperiais brasileiras, segundo Cárceres 

(1993). Elas ocorreram, principalmente, no Estado da Bahia, no fim do período 

colonial e início da formação do Estado nacional brasileiro, entre 1807 e 1835.  
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No Espírito Santo também não foi diferente de outros estados brasileiros com 

relação às constantes revoltas de escravos, segundo os relatos de Maciel (1994), 

desde o início do Século XVIII, mais precisamente em 1710, já havia registros de 

quilombos por várias partes do Estado.  Uma das primeiras revoltas do Estado, que 

aconteceu em 1822, promovidas pelos escravos das regiões de Serra, Jacaraípe, 

Iúna, Itapemirim, Queimado e Pontal da Cruz. Já por volta dos anos 1836, houve 

uma forte mobilização da tropa da polícia para combater vários quilombos da Vila da 

Serra e Benevente, conforme Maciel (1994). 

 

Assim, a insatisfação dos negros afro-capixabas contra o sistema político-econômico 

escravocrata brasileiro provocou várias revoltas, formação de quilombos e entre elas 

a Insurreição do Queimado em 19 de maço de 1849, podendo ser considerada a 

maior revolta da cultura negra no Estado do Espírito Santo.  Podemos ver no relato 

de Boa Morte (2011), meses após a Insurreição do Queimado, aconteceu o 

julgamento dos insurretos no dia 30/05/1849 que resultou em cinco condenados à 

pena de morte, vinte e cinco condenações a açoites e seis absolvições. Pelo menos 

outros cinco morreram na cadeia ou caçada policial, ou por maus-tratos ou por 

doenças.  Dos condenados à morte, dois foram enforcados (Chico Prego e João da 

Viúva), Elisário fugiu, junto com quatro companheiros.  Os cinco fugitivos não foram 

recapturados, segundo Boa Morte, (2011). 

  

As revoltas dos negros capixabas contra o regime político-econômico e educacional 

escravocrata brasileiro não estavam isoladas ou descontextualizadas das demais 

revoltas de outras regiões do País e nem das Américas.  Nesse sentido, no intuito de 

melhor entender estas lutas e resistências da cultura afro-brasileira e mais 

especificamente da afro-capixaba, tanto do passado como do presente, trazemos 

para este estudo uma pergunta principal em forma de problema pertinente aos 

propósitos desta temática: 

 

Quais foram os fatores que provocaram as revoltas dos negros escravizados afro-

brasileiros, mais precisamente dos afro-capixabas através da Insurreição do 

Queimado (1845-1850) Serra-ES a partir dos meados do Século XIX, que os 

levaram a se rebelar contra o sistema político-econômico e educacional da época 

Imperial e suas possíveis relações, por meio de diálogos com as demais lutas e 
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resistências dos negros capixabas dos tempos atuais, principalmente em se tratando 

da implementação das políticas educacionais inclusivas a partir da Lei nº 

10.639/2003? 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

  

Na busca de compreender o objeto deste estudo, tentarei traçar para esta pesquisa 

como objetivo geral, as possíveis estratégias em forma de diálogos entre os dois 

momentos históricos (passado-presente) que marcaram a cultura negra afro-

brasileira e também a afro-capixaba, na tentativa de abrir possíveis caminhos para 

comunicação entre os negros escravizados, a partir dos meados do Século XIX, 

através da Memória da Insurreição do Queimado Serra-ES e suas interfaces com as 

lutas e conquistas dos negros espírito-santenses livres e libertos dos tempos 

presentes, por meio da implementação da Lei nº 10.639/2003. 

 

1.1.1 Objetivos específicos 

 

a) Mapear as lutas, resistências, revoltas e conquistas das culturas negras 

capixabas e suas contribuições para os processos de desenvolvimento sócio-

histórico e cultural do Estado do Espírito Santo. 

 

b) Trabalhar de forma comparativa e dialogal a marcante revolta dos negros 

escravizados da Insurreição do Queimado Serra-ES do passado e de sua relação 

com as lutas e conquistas dos negros capixabas do presente, principalmente através 

dos processos de implementação das políticas educacionais da Lei nº 10.639/2003.  

 

c) Identificar as principais diferenças, mudanças e semelhanças entre os processos 

de mobilização e resistências dos negros capixabas nas lutas pela implementação 

das políticas educacionais da  Lei 10.639/2003 nas escolas estaduais, tomando 

como referência a EEFM “Hildebrando Lucas”, localizada em Maruípe, Vitória, ES, e 

suas interfaces com a Memória da Insurreição do Queimado (1845-1850), ocorrida 

no município de Serra, ES.  
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d) Caracterizar os possíveis canais de comunicação entre as conquistas e 

resistências dos negros capixabas nos setores das políticas educacionais de 

inclusão dos negros através da (Lei nº 10.639/2003) e sua relação com as políticas 

educacionais de exclusão dos negros escravizados, livres ou libertos do império 

brasileiro do Século XIX.   

 

1.2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Numa breve revisão de literatura, tentaremos buscar os processos mais relevantes 

para os nossos estudos que se constituíram historicamente em seus diferentes 

modos e abordagens sobre a Insurreição do Queimado (1845-1850), até então 

trazidas por autores como: Afonso Cláudio de Freitas Rosa (1999); Isabela Basílio 

de Souza Zon (2013); Maria Stella de Novaes (2010); Vilma Paraiso Ferreira de 

Almada (1984); Cleber da Silva Maciel (1994); Vera Maria da Penha (2002); Lavínia 

Coutinho Cardoso (2008) e Teodorico Boa Morte (2011).  

 

Dado a relevância do autor, Afonso Cláudio de Freitas Rosa (1999) e da importância 

de sua obra a “Insurreição do Queimado” para a cultura afro-capixaba; embora de 

um lado, recebendo críticas pelas suas influências políticas e ideológicas da época 

(positivismo de Comte, Darvinismo Social de Spencer, Socialismo Utópico de 

Proudon,  movimento abolicionista e republicano de Silvio Romero, Tobias Barreto,  

Joaquim Nabuco); por  outro,  esse autor pode ser considerado um dos pioneiros 

que reportaram a historiografia do povo espíritossantense e mais especificamente a 

afro-capixaba.  

   

Afonso Cláudio, na tentativa em descrever a historiografia da cultura afro-capixaba 

em a “Insurreição do Queimado”, com um olhar atento sobre as questões raciais 

brasileiras, nos traz de forma bastante peculiar e minuciosa uma abordagem 

fundamentalmente de análise documental, a partir de diferentes fontes primárias 

como: Arquivo Público Estadual; Arquivo da Assembléia Legislativa da Província do 

Espírito Santo; Jornal Correio da Vitória; Registros da Delegacia de Polícia do 

Espírito Santo, dentre outros. A primeira edição escrita por Afonso Cláudio, segundo 

Cardoso (2008), foi publicada em 1884, e posteriormente passou por mais três 
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edições sem perder as características originais do texto, como a segunda em 1927, 

a terceira em 1979 e a quarta e mais recente, de 1999, a edição comemorativa dos 

150 anos da Insurreição do Queimado; Cardoso (2008). 

 

Afonso Cláudio de Freitas Rosa, por ser considerado o primeiro a documentar, em 

1884, a Insurreição do Queimado, todos os outros autores que vieram 

posteriormente abordar essa temática prestam referências a ele, mesmo tecendo 

suas críticas ou elogios. A obra escrita por Afonso Cláudio, além de trazer uma 

descrição bastante detalhada de todos os conflitos da Insurreição do Queimado, 

vem nos indicar caminhos para recorrer às diversas fontes de pesquisas e análise 

documental sobre o tema. Como exemplo temos o livro de registro da 

correspondência do Chefe de Polícia com o Presidente da Província do Espírito 

Santo (1848-1850), ao enviar um ofício de repressão à insurreição do Queimado: 

“Ofício enviado do distrito do Queimado relatando minuciosamente o ataque do 

deslocamento policial aos escravos insurgidos; data: 20/03/1849” (ROSA, 1999, p. 

119). 

 

A autora Isabela Basílio de Souza Zon (2013) faz uma retomada da obra pioneira de 

Afonso Cláudio, quando escreve “O templo e a forca: a história de uma insurreição 

imaginada”, posteriormente traz uma grande contribuição para nossa temática, 

quando aponta para uma possível ponte entre os modelos de educação excludente 

do passado e suas consequências comprometedoras nas lutas afro-brasileiras pelos 

direitos humanos das diferenças raciais e igualdades sociais e os processos de 

implementação das políticas educacionais inclusivas do presente.  Assim, a autora 

leva-nos a compreender de forma bastante crítica e reflexiva os processos de 

produção acadêmico-científicas constituídos nos tempos de Afonso Cláudio, Século 

XIX, com uma maior percepção do posicionamento político-econômico-ideológico-

educacional e também racial (teoria do branqueamento) desse autor e ao mesmo 

tempo todo seu contexto sócio-histórico cultural da época. Como diz a própria Zon 

(2013, p. 54): 

 

Afonso Cláudio era um representante do meio intelectual brasileiro, 
constituído em sua maioria por uma elite detentora de recursos econômicos 
e grandes propriedades. O estudioso sabia usar a educação recebida com 
base nos teóricos europeus pra justificar o racismo por trás de uma política 
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de branqueamento, em um projeto de transfusão do sangue europeu, 
branco, para o nacional, cujo defeito de raiz consistia na mistura do sangue 
índio, negro e português. 

 

Tomaremos todo contexto de produção sócio-histórico e cultural das ciências sociais 

brasileiras e também capixabas do Século XIX, juntamente com a vida pessoal, 

política e intelectual de Afonso Cláudio trazida de forma brilhantemente pela autora 

Zon (2013).* 

 

*___________________________________________________________________ 

Afonso Cláudio nasceu em 02 de agosto de 1859, no distrito de Mangaraí, município de Cachoeiro de 
Santa Leopoldina, hoje denominado Cariacica. Seu pai, o coronel José Cláudio de Freitas Rosa, era 
proprietário de uma fazendo naquela localidade. Conviveu com os escravos da fazenda paterna o 
suficiente para ele escolher grande parte do arquivo que deu origem às suas pesquisas futuras. 
Estudou no Rio de Janeiro, a partir de 1870, retornado ao Espírito Santo entre 1873 e 1877, período 
em que foi aluno do Ateneu Provincial, seguindo para Recife em 1878, para estudar Direito, 
formando-se em 1883 (RIBEIRO, Francisco Aurélio. Afonso Cláudio. Vitória: Pro Texto Comunicação 
e Cultura, 2007, p. 19-26). A faculdade de Direito de Recife adotava a teoria positivista, 
fundamentada no filósofo Augusto Comte e em teóricos como Spencer (Darwinismo Social) e 
Proudon (Socialismo Utópico), o que acabou por desenvolver em seus alunos a ideia de que a 
heterogeneidade racial e de classes seria um fator prejudicial ao progresso da nação. Tais doutrinas 
influenciaram o movimento abolicionista do Brasil e em sua causa estiveram envolvidas pessoas que 
fizeram parte das relações de Afonso Cláudio em sua vida estudantil. Durante o Curso de Direito, 
Afonso Cláudio fez amizade com Benilde Romero, irmão de Silvio Romero, recebendo influências de 
Tobias Barreto, de quem foi discípulo, e de Joaquim Nabuco, eleito deputado em Pernambuco em 
1878 (VASCONCELOS, João Gualberto. Afonso Cláudio: o profeta da modernidade. Revista da 
Academia Espirito-santense de Letras, Vitória, p. 91-111, 2009. Sesquicentenário do nascimento de 
Afonso Cláudio (1859-2009). Comemorativo ao 88º aniversário da AEL.). Ao retornar para o Espírito 
Santo, Afonso Cláudio integrou-se ao movimento abolicionista e republicano, fundando a Sociedade 
Libertadora de Domingos Martins em 1883, com a finalidade de mobilizar a sociedade em prol da 
causa da abolição, desenvolvendo meios para libertar escravos. Em 1889, com a proclamação da 
República, foi nomeado o primeiro governado de estado republicano (RIBEIRO, 2007, p. 23-27). O 
escritor era um homem com ideias consideradas adiantadas para a sociedade da época.  Seus ideais 
de coletividade, progresso e cultura, ao mesmo tempo que o aproximavam de uma elite de jovens 
intelectuais, acabaram por afastá-lo dos “homens comuns” que habitavam o Espírito Santo. Afonso 
Cláudio gostava de corroborar seu discurso com atitudes, tendo inclusive decidido libertar todos os 
escravos que recebera de seu pai como herança no dia de seu matrimônio, ou mesmo se prestando a 
vender bens pessoais para pagar dívidas contraídas pelo Estado (RIBEIRO, 2007, p. 48). Afonso 
Cláudio entendia ser o representante a quem a sociedade tinha delegado poderes, para, em seu 
nome, propagar a causa abolicionista (RIBEIRO, 2007, P. 28). Além da Insurreição do Queimado 
(1884), são de sua autoria, Biografia do Dr. João Clímaco (1902), História da literatura espírito-
santense (1912), As tribos. Negros importados e sua distribuição no Brasil. Os grandes mercados de 
escravos (1914), Trovas e cantares capixabas (1923), Ensaios de sociologia, etnografia e crítica 
(1931) e História da propaganda republicana no Espírito Santo (1922), dentre outras que versam 
sobre seus estudos em Direito (RIBEIRO, 2007, p. 58). Escreveu, desde o período como estudante 
no Ateneu Provincial, vários artigos sobre episódios da história do Espírito Santo em jornais, tais 
como O Chachoeirano, A Província do Espírito Santo e o estado do Espírito Santo. Mas a monografia 
com o tema da insurreição foi o primeiro livro publicado. Distribuído em 1885, em 500 exemplares, 
pelo jornal A Província do Espírito Santo, de propriedade do amigo e correligionário do partido Liberal, 
Muniz Freire. Seus escritos causaram grande repercussão, tendo acendido a memória coletiva para 
um episódio sobre o qual a historiografia anterior havia silenciado, e chamado a atenção da opinião 
pública que se dividiu entre a culpa ou absolvição do frei Gregório de Bene na revolta dos escravos 
(SANTOS, Estilaque Ferreira dos. Afonso Cláudio: historiador. Revistas da Academia Espirito-
santense de Letras, Vitória, p. 22-53, 2009. Sesquicentenário do nascimento de Afonso Cláudio 
(1859-2009). Comemorativo ao 88º aniversário da AEL. Edição especial).   
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O autor Luiz Guilherme Santos Neves (1999) em “O templo e a forca”, nos ajuda a 

pensar sobre a Insurreição do Queimado de outras maneiras que não seja 

puramente os modelos factuais ou tradicionais, isto é, nos trazendo uma abordagem 

literária de forma romancista. Este autor, a partir dos escritos de Afonso Cláudio, nos 

propõe outras reflexões e diversas interpretações diferenciadas das convencionais, 

tais como, as próprias críticas feitas aos modelos de discursos homogêneos e 

universais sobre as questões de interesses políticos, ideológicos, científicos 

positivistas e religiosos da época. Podemos perceber de forma bastante explícita 

esses interesses político-econômico-religiosos e ideológicos no sermão do Frade 

Gregório de Bené, durante o lançamento da pedra fundamental da Igreja do 

queimado no primeiro domingo de agosto de 1845 – trazidos por Neves, (1999, 

p.28): 

 

_ Caríssimos irmãos, nenhum de vós pode ficar indiferente à fundação 

dessa importante obra devotada à suprema majestade do patriarca São 
José, pai adotivo de nosso Senhor Jesus Cristo. Homens e mulheres, 
brancos e pretos, ricos e pobres devem todos dar sua contribuição, em 
doações, subsídios e esmolas, a essa magnífica obra que será consolação 
dos homens na terra, e agrado de Deus no firmamento. Os que têm muito 
dêem o que puderem. Os que de pouco dispõem, concorram com o possível 
de suas limitadas posses, que sempre haverá o que conceder. Quem nada 
tiver a oferecer, ergam aos céus seus cantos e suas orações para o maior 
sucesso da empreitada. A todos saberá o grande patriarca e provedor-mor 
em suas aflitivas necessidades para que não falte o pão em suas 
dispensas. Os cativos do Queimado e da Serra entrem com seu trabalho 
para a ereção do templo, que é o que de melhor podem doar à glória do 
patriarca [...]. 

 

A autora Maria Stella de Novaes (2010) em sua obra “A escravidão e Abolição no 

Espírito Santo: história e folclore” na primeira parte dos capítulos IX, X e XI – vem 

muito contribuir para esta pesquisa: primeiramente nos ajuda na identificação das 

possíveis causas ou fatores que provocaram a Insurreição do Queimado.  

Posteriormente nos direciona para as buscas das fontes e análise documental, a 

partir dos autores referidos no “Livro do Tombo” de Queimado, e também 

documentos encontrados na Biblioteca Nacional, por não encontrar no Arquivo 

Público do Espírito Santo. Conforme seu texto no capítulo IX, Novaes (2010), tenta 

identificar as possíveis causas para a Insurreição do Queimado: 
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Suas causas foram diversas, sobressaindo, entre as principais, a ida de 
escravos, para a guerra, e o retorno, em liberdade. Era uma sugestão de 
que a Rainha os protegia e desejava libertá-los. Iam substituir os senhores e 
sinhozinhos. A 27 de junho de 1827, por exemplo, o Comandante das 
Armas Francisco Antônio de Paula Nogueira da Gama revela ao Conde 
Lage o recrutamento feito, em Vitória, a 14, para o qual recebera oito 
escravos, libertados pelos senhores, que assim procediam, para que 
substituíssem seus filhos. Podiam, dessa forma os escravos (mulatos e 
robustos) “ter a honra de servirem à Nação, como soldados”. [...] Outra 
possível causa foi quando Frei Gregório planejava construir a igreja do 
Queimado e realizar a festa de São José, ali, no dia 19 de março de 1849, 
comprometendo-se a libertar os escravos, que o auxiliassem. Isso durou um 
ano, com o trabalho, em noite de luar, e aos domingos e horas de folgas, 
que tivessem nas fazendas (NOVAES, 2010, p. 48). 

 

Já a autora Vilma Paraíso Ferreira de Almada (1984), no texto – “Escravismo e 

Transição: o Espírito Santo, 1850-1888”, remete para nossa problemática de 

pesquisa algumas possíveis estratégias ou pistas de formas diversificadas e 

desenvolvidas pelos escravos para resolverem seus conflitos visando às conquistas 

em busca de suas liberdades. Isto pode ser visto através das influências regionais, 

nacionais e principalmente internacionais no caso mais específico da Lei inglesa Bill 

Aberdeen, a partir de 1845, que proibia o tráfico negreiro dos países da África para o 

Brasil, o que acabou ocasionando as principais revoltas e resistências dos escravos 

capixabas. Conforme podemos melhor entender em Almada (1984) as principais 

saídas encontradas pelos escravos como forma de solucionar seus problemas foi a 

Insurreição do Queimado. 

 

Nesta perspectiva, compreende-se a alusão dos escravos de Queimado à 
“Rainha” como referindo-se a uma intercessão poderosa a seu favor, que 
eles sabiam existir. Não podemos nos esquecer, ao analisarmos a 
Insurreição do Queimado, que a pressão inglesa contra o tráfico havia se 
intensificado a partir de 1845, com a aplicação do Bill Aberdeen. 
Completamente humilhado, o Governo brasileiro tinha seus navios 
apreendidos pelos ingleses até mesmo nos portos do Império. Muitas 
dessas apreensões foram feitas, como já destacamos, nos portos da 
Província do Espírito Santo. Dessa maneira, aos olhos dos escravos do 
Queimado, em 1849, tanto aos olhos dos escravos da Jamaica ou de 
Barbados, 1831 e 1833, os ingleses apareceriam então como “salvadores”. 
É possível mesmo pensar que em Queimado. “Rainha” fosse uma alusão à 
“Inglaterra”, tomada pelos escravos como uma pessoa importante que os 
queria libertar (ALMADA,1984, p. 171).  

 

O autor Cleber da Silva Maciel (1994) em “Negros no Espírito Santo” traz de forma 

bastante contundente a grande contribuição que a cultura africana deu para a 

formação do povo espírito-santense, principalmente quando se trata da abordagem 
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historiográfica da presença da cultura afro-capixaba no Espírito Santo, desde sua 

chegada dos países africanos no Século XVI, até os tempos atuais. Esse autor ainda 

ressalta a importância da cultura afro-capixaba para as contribuições sócio-

econômicas e culturais e também de suas lutas, resistências, formação de 

Quilombos e suas principais revoltas escravas, na busca pelas liberdades, tal como 

a marca da Insurreição do Queimado que ficou para a história do Espírito Santo.  

 

A Insurreição de Queimado marcou, por muitos anos, a vida dos capixabas 
do período escravista, pelo fato de representar sempre uma mostra da 
latente violência contida nas relações escravistas e da pulsante e 
inquebrantável vontade de libertação que os escravos demonstravam, 
mesmo que para isso fossem levados à luta sangrenta e daí à morte 
(MACIEL, 1994, p.51). 

 

A autora Vera Maria da Penha (2002) em seu artigo – “Queimado: o malogro”, pode 

também muito colaborar para nossa pesquisa, ajudando-nos a analisar de forma 

comparativa as questões raciais tratadas pelo judiciário na época, a partir da 

Insurreição do Queimado, do Século XIX, para as questões legais dos tempos 

atuais, vistas por meio dos direitos político-econômicos e culturais dos negros, 

adquiridos constitucionalmente em 1988, e garantidos pela legislação das políticas 

educacionais brasileiras, no caso especificamente da implementação da Lei nº 

10.639/2003. É importante mostrar os processos judiciários dos julgamentos dos 

dois principais escravos e líderes da Insurreição do Queimado (João da Viúva e 

Chico Prego), presos e condenados à pena de morte, foram encontrados nos 

relatórios policiais do dia 07/12/1849, prescritos nos discursos de dois advogados, 

tanto de acusação Dr. Manoel Moraes Coutinho, que faz o papel de promotor 

público, quanto o de defesa padre doutor João Clímaco de Alvarenga Rangel. 

Conforme relata Penha, (2002, p. 93-95):  

  

Discurso da condenação: [...] Esses negros, senhores jurados, são 
culpados. Sequer podem volver a seus senhores porque não mais são 
dignos da confiança deles. A eles deve ser imputada a pena máxima, com 
morte na forca, para que sirvam de exemplo a todos que ousarem inverter a 
ordem, e vilipendiar a lei, e profanar os templos, e querer se igualar aos 
brancos, vivendo nas mesmas condições de liberdade. Discurso da 
defesa: [...] A manifestação ocorrida na igreja do Queimado não foi uma 
baderna, como querem alguns: foi uma lembrança. O padre havia 
esquecido de incluir na sua pregação o pacto que fizera com os negros. Na 
hora oportuna, após a elevação da Santa Hóstia, ou seja, de Jesus feito pão 
da vida, alguns negros adentraram a igreja e deram vivas à liberdade. E que 
mal tem isso? Cristo não morreu pela liberdade de todos os homens? Ou os 
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negros não foram incluídos nas palavras do evangelho? Quem erra mais, 
senhores, o branco que tira a liberdade ou o negro que grita por ela? [...] 
Por tudo aqui exposto, senhores jurados, é que peço a absolvição dos 
negros aqui trazidos para julgamento e a condenação do padre Gregório, 
pivô da revolta dos pobres cativos do Queimado. (grifo nosso) 

 

A autora Lavínia Coutinho Cardoso (2008), em sua Dissertação de Mestrado 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História do Centro de Ciências 

Humanas e Naturais da UFES, com o título: “Revolta Negra na Freguesia de São 

José do Queimado: escravidão, resistência e liberdade, no século XIX, na província 

do Espírito Santo (1845-1850”; traz-nos duas grandes contribuições para nossa 

temática. Primeiramente a desconstrução de uma abordagem histórica criada de 

forma proposital e ideologicamente por parte da elite político-econômica brasileira no 

poder, a respeito de uma visão sobre o negro como vítima do sistema escravista, 

isto é, de um determinismo ou mesmo condenado a ser objeto nas relações sociais 

e jamais sujeito de sua própria história. A segunda refere-se à abordagem sobre o 

negro de natureza rebelde ou violenta, como se fosse inato ou pertencente somente 

à cultura afro. Tanto a primeira quanto a segunda abordagem referem-se aos 

processos civilizacionais a partir dos valores do homem branco eurocêntrico, tido 

ideologicamente como civilizado ou superior. Essas duas abordagens nos trazem 

historicamente algumas consequências perigosas para os processos de construção 

cultural dados pelas lutas de afirmação e reconhecimento das diferenças raciais e 

pelos direitos de igualdade social da cultura afro-brasileira. Nesse caso, como diria 

Santos (2008, p.316): “Temos o direito a ser iguais sempre que a diferença nos 

inferioriza; temos o direito a ser diferentes sempre que a igualdade nos 

descaracteriza”. Essas duas abordagens são ideologicamente comprometedoras 

para a constituição histórica da cultura afro-brasileira, tal como relatadas pela própria 

Cardoso, (2008, p. 17): 

 

A primeira abordagem é aquela que trata o negro escravizado como vítima 
de um sistema opressor, em que a violência física e psicológica é tida com 
um imperativo do qual o negro não teria como escapar, a necessitar de um 
“remidor” que o salve da subjugação.  A segunda abordagem é a visão do 
negro rebelde, daquele tido como o único que resiste. Tal dicotomia acaba 
por criar duas categorias distintas, na visão acerca do negro – aqueles ditos 
acomodados, e os que resistem, o que acaba por situar o negro além dos 
marcos da resistência heróica. 
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O escritor e poeta Teodorico Boa Morte (2011) ao escrever “Insurreição do 

Queimado em Poesia de Cordel”, também nos ajuda a melhor compreender nosso 

objeto de pesquisa, de maneira que possamos entender o seu contexto sócio-

histórico e cultural e sua importância político-econômica regional da época.  Ele nos 

traz em forma de versos e rimas a memória histórica da Insurreição do Queimado. 

Primeiramente a localização geográfica do distrito do município de Serra, 

posteriormente a relevância da região para a vida econômica ativa e comercial, ao 

utilizar o Rio Santa Maria como meio de transporte fluvial e finalmente a utilização 

dos trabalhos escravos nas fazendas de engenhos da região.  Assim retratou Boa 

Morte (2011, p. 20-21): 

 

E assim busco a memória 
Para arrancar mais dados, 
Fazer jorrar a história, 
Sem poder ficar calado. 
Na terra dos meus encantos, 
Serra do Espírito Santo,  
A “Insurreição do Queimado”. 
 
Queimado era um distrito 
Que o comércio movia, 
Ligava a Sede com o mundo 
Pelo Rio Santa Maria. 
Escravos em desempenho 
Para os donos de engenho, 
Era luta dia a dia. 

 

Identificamos a partir desses autores que há bastantes elementos importantes e 

consistentes que podem colaborar nos processos de aprofundamentos e construção 

dessa temática. Também encontramos algumas limitações nos estudos feitos até 

agora em relação à temática proposta: Memória da Insurreição do Queimado 

(1845-850) Serra-ES e suas interfaces com os processos de implementação 

das políticas educacionais da Lei nº 10.639/2003. Tentaremos ser pioneiros nessa 

proposta, abordando o assunto da melhor forma.  

 

Essa breve revisão de literatura relacionada à Insurreição do Queimado nos permitiu 

identificar o que já se tem de pesquisas sobre o tema e o que ainda falta a ser 

produzido. É com este intuito que seguiremos em nossos propósitos de avançar e ao 

mesmo tempo inovar nesse objeto de pesquisa. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Pretendemos trazer para nossa temática uma abordagem inovadora e ao mesmo 

tempo desafiadora, quando propusemos resgatar a Memória da Insurreição do 

Queimado (1845-1850), no município de Serra, ES, à luz das problemáticas 

existenciais do presente, em se tratando dos processos de implementação das 

políticas educacionais inclusivas da Lei nº 10.639/2003. Para nos ajudar na busca de 

entendimento dos processos político-econômicos e educacionais de exclusão dos 

negros da sociedade brasileira, que foram se constituindo historicamente desde o 

período colonial até as questões atuais, e entender a implementação das políticas 

educacionais inclusivas de Governos da Lei 10.639/2003, recorremos às duas 

categorias colocadas neste estudo em relação ao passado e presente ou vice-versa, 

trabalhadas pelos os autores Le Goff e Marc Bloc, da história nova, no intuito de 

trazer para este trabalho as possíveis formas de diálogos entre estes diferentes 

tempos.  

 

Nossos propósitos de estudos se justificam por duas razões: primeiramente pelo 

caráter inovador deste trabalho na tentativa de trazer em forma dialogal e 

comparativa as condições em que se encontravam os negros capixabas 

escravizados no passado, para as questões referentes aos negros encontrados no 

presente; por exemplo, o que mudou, o que permanece e o que precisa mudar, na 

conjuntura sócio-político-econômico e educacional brasileira e do Espírito Santo. Ao 

mesmo tempo, propor possíveis caminhos de comunicação de forma crítica e 

reflexiva entre as diferenças e semelhanças das políticas educacionais de exclusão 

dos negros, pelo sistema de ensino escolar do período imperial brasileiro do Século 

XIX, para os processos de implementação das políticas educacionais inclusivas a 

partir da Lei nº 10639/2003. 

  

2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

É preciso buscar, tanto nos recursos históricos e epistemológicos quanto nos 

teórico-metodológicos, formas de embasamentos e aprofundamentos desta 

pesquisa.  Assim, antes mesmo de adentrarmos em nossas escolhas teórico-
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metodológicas, faz-se necessário que retomemos as influências epistemológicas das 

Ciências Positivistas advindas da Europa, nos processos produção de 

conhecimentos das ciências sociais brasileiras a partir mais precisamente de 

meados do Século XIX e, consequentemente, também nos séculos XX e XXI.  

 

É importante aqui ressaltar as duas concepções epistemológicas das teorias 

filosófico-científicas, trazidas pelo Positivismo e Ceticismo, que influenciaram de 

forma extremas as pesquisas científicas brasileiras, em seus diversos campos de 

conhecimentos sócio-históricos e culturais.  Nesse caso, a teoria positivista do 

Século XIX, que surge através de um dos seus principais fundadores, Augusto 

Conte (1798-1857), e permeava por princípios metodológicos puramente científicos 

de base racionalista-experimental para se chegar à comprovação de uma única 

forma de verdade do conhecimento, e ao mesmo tempo descartando quaisquer 

outras possibilidades do saber. Já os propósitos do ceticismo é o oposto ao 

positivismo, enquanto o positivismo preza pela definição de uma verdade quase 

inquestionável ou dogmática, o ceticismo não se define para se chegar alguma 

verdade do conhecimento, ou seja, se coloca na impossibilidade de chegar a uma 

certeza ou verdade do saber, ao considerar a busca inútil por não levar a lugar 

algum.  

 

Essas posições antagônicas entre positivismo X ceticismo podem trazer várias 

consequências para outros campos do saber. Conforme complementam as autoras 

Aranha & Martins (1993), essas teorias têm em comum uma visão imobilista do 

mundo, enquanto o positivismo pode levar ao dogmatismo, no que tange a uma 

certeza ou uma verdade absoluta e inquestionável, e nela permanece; o ceticismo 

anseia pela certeza e decide pela incerteza por ser ela inalcançável. Assim as 

autoras optam por uma filosofia do movimento dialético que transita entre uma 

certeza inquestionável e uma negação do possível para alcançar o provável, ou seja, 

uma filosofia que busca constantemente a verdade, portanto jamais sua posse como 

absoluta (ARANHA & MARTINS, 1993).  

 

No intuito de melhor entender a teoria filosófico-científica positivista em nosso 

trabalho e, ao mesmo tempo, aprofundar suas implicações históricas em outras 

áreas de conhecimentos, principalmente a partir dos meados do Século XIX no 
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Brasil, buscamos no autor brasileiro Clovis Moura (1983), uma posição crítica sobre 

essa abordagem, dada a influência dessa teoria positivista nas ciências sociais e 

raciais, que se tornou marca nos processos de produção de conhecimentos das 

político-econômicas e culturais brasileiras. As ciências sociais brasileiras, que 

vinham se constituindo a partir do Século XIX, traziam em seu bojo histórico o 

espírito positivista com propósitos em suas afirmações político-ideológicas da 

realidade social e racial do país. Nesse sentido, as ciências sociais tornavam-se 

ideologicamente como verdades as diferenças e desigualdades raciais não como os 

processos de produção sócio-histórico e cultural brasileiro, mas como forma de 

afirmação de uma cultura sobre a outra; melhor dizendo, da superioridade de uma 

cultura do homem branco de origem européia sobre as demais culturas tidas como 

inferiores, como a negra de origem africana, a indígena nativa, os asiáticos ou os 

amarelos. Para certificar os propósitos dessa discussão, trazemos o posicionamento 

crítico e reflexivo de Moura (1983, p. 12-13):  

 

Esse liberalismo escravista, que surge durante o escravismo, reforça-se, 
depois, com a visão cientificista do século XIX, o evolucionismo linear, o 
social-darwinismo, as teorias de inferioridade racial e, decorrência, a tese 
“científica” de que o Brasil seria tanto mais civilizado quanto mais 
branqueado. Dessa posição equivocada não escapariam os melhores e 
mais críticos estudiosos da época, como Silvio Romero e Euclides da 
Cunha.  

 

Para nos ajudar a pensar as influências dessa teoria positivista européia nos 

conhecimentos das ciências sociais brasileiras, mais dois outros importantes autores 

mesmo em posições político-ideológicas diferentes, muito poderão contribuir para 

maiores aprofundamentos do nosso trabalho, o português Boaventura de Sousa 

Santos (2008) e do brasileiro Raimundo Nina Rodrigues (1977).   

 

Boaventura Santos vem trazendo em seus estudos recentes uma crítica bastante 

contundente aos processos de produção do conhecimento científico constituídos 

pela racionalidade moderna desde Descartes do Século XVII, passando pelos 

filósofos iluministas do Século XVIII até ao positivismo de Augusto Comte do Século 

XIX, cujo saber se baseia em uma única lógica racionalista ocidental eurocêntrica e 

centralizadora do poder como verdade soberana sobre os demais saberes de outras 

regiões, países e até mesmo continentes. Nesse sentido, Santos denomina o 

conhecimento da racionalidade moderna como razão indolente ou de epistemicídio, 
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que toma somente uma produção do saber como verdade e nega ou exclui a 

multiplicidade de saberes diferenciados espalhados por outras partes do mundo. O 

autor traz como proposta uma epistemologia do Sul, que inclui essa diversidade de 

saberes a partir de seis países (Colômbia, Brasil, Portugal, África do Sul, Índia e 

Moçambique), através de algumas categorias ou procedimentos científicos de 

análise no que se refere à concepção de uma razão cosmopolita através da 

sociologia das ausências, da sociologia das emergências e do trabalho de tradução.  

Conforme afirma Santos (2008, p. 94). 

 

Sem uma crítica do modelo de racionalidade ocidental dominante pelo 
menos durante os últimos duzentos anos, todas as propostas pela nova 
análise social, por mais alternativas que julguem, tenderam a reproduzir o 
mesmo efeito de ocultação ou descrédito. Neste capítulo, procedo a uma 
crítica deste modelo de racionalidade a que, seguindo Leibniz, chamo razão 
indolente e proponho os prolegómenos de outro modelo, que designo como 
razão cosmopolita. Procuro fundar esta razão cosmopolita em três 
procedimentos meta-sociológicos: a sociologia das ausências, a sociologia 
das emergências e o trabalho de tradução. 

 

Santos (2008) muito contribui para com os propósitos de nossa temática, 

principalmente no tocante as suas críticas ao modelo de produção científica 

moderna, disseminada pelos europeus como a ciência da verdade ou superior a de 

outros países subdesenvolvidos das Américas, asiáticos e africanos.  Em 

contrapartida esse modelo de ciência moderna produzida pela Europa, negava os 

saberes já existentes em outros países, no caso do Brasil, a partir do Século XIX, 

quando foi fortemente influenciado pelos processos de produção das ciências 

positivistas, como forma ideologicamente de domínio e controle em relação ao que a 

cultura afro-brasileira produzia. 

 

Nina Rodrigues, talvez seja um dos autores brasileiros que mais tenha sido 

influenciado pelas teorias científicas européias, a partir de 1870, do Século XIX, 

como o positivismo, o evolucionismo e o darwinismo. Ele autor nasceu no Estado do 

Maranhão, em 1862, foi para Salvador, Bahia, em 1882 onde iniciou o curso de 

medicina, transferiu-se para o Rio de Janeiro, em 1886, quando concluiu o curso.  

Em 1889, prestou concurso para a Faculdade de Medicina da Bahia, vindo a ocupar 

o lugar de adjunto da Cadeira de Clínica Médica e posteriormente assumiu o posto 

da Medicina Legal desta Faculdade.  Desenvolveu profundas pesquisas sobre 

origens étnico-raciais da população brasileira e a influência das condições sociais e 
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psicológicas sobre a conduta do indivíduo, principalmente em relação a seu 

posicionamento político-ideológico sobre o determinismo biológico da inferioridade 

do negro em comparação ao branco. Com os resultados de seus estudos, propôs 

uma reformulação no conceito de responsabilidade penal, sugeriu a reforma dos 

exames médico-legais e foi pioneiro da assistência médico-legal a doentes mentais, 

além de defender a aplicação da perícia psiquiátrica não apenas nos manicômios, 

mas também nos tribunais. Entre seus livros destacaram-se: “As raças humanas e a 

responsabilidade penal no Brasil” (1894), “O animismo fetichista dos negros da 

Bahia” (1900) e “Os africanos no Brasil” (1932). Pode-se notar nesse autor  as 

influências dessas teorias científicas de forma bastante evidente em seus resultados 

e posição ideológica sobre as diferenças raciais entre os negros e os brancos.  

 

Os notáveis progressos da civilização européia deram aos brancos o 
domínio do mundo e suas maravilhosas aplicações industriais minimizaram 
o espaço e o tempo. Portanto, é impossível dar aos negros, assim como aos 
povos fracos e retardatários, lazeres e delongas para a aquisição lenta e 

remota da emancipação social (RODRIGUES,1977, p. 238). 

 

 Acreditamos que autores Moura, Santos e Nina Rodrigues muito vão nos ajudar a 

desmistificar nosso campo de  entendimento  deste trabalho de pesquisa, 

principalmente em se tratando das influências positivistas nas ciências sociais 

brasileiras do Século XIX, que justificava o determinismo científico e biológico, para 

manter os processos de controle de poder  político-econômico e ideológico como 

forma de dominação racial de uma cultura sobre a outra, ou como maneira de 

justificar as diferenças raciais entre a superioridade do homem branco sobre a 

inferioridade do homem negro, daí a certificação da permanência legal da 

escravidão no país.  No entanto, vale a pena aqui ressaltar que os preconceitos 

raciais (superioridade X inferioridade) que foram constituídos no período da 

escravidão brasileira por mais de três séculos de nossa história, não podem ser 

considerados como já totalmente superados, pois ainda permanecem nos tempos 

atuais com outras formas metamorfoseadas ou com outras ressignificações político-

econômicas e ideológicas.  

 

Seguindo nossos propósitos de pesquisa, traremos para a discussão a presença da 

ciência positivista de forma bastante expressiva ou oculta nos diversos campos do 

saber, apropriando-nos de dois grandes autores franceses da História Nova: Le Goff 
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e Marc Bloc, na tentativa de buscar uma contribuição de forma crítica e reflexiva 

sobre o tema abordado. Le Goff (2001), no prefácio do livro “Apologia da História de 

Bloch” (2001), nos traz a posição do próprio Bloch sobre a influência dos estudos 

positivistas no campo das pesquisas históricas, mais especificamente: 

 

O que Marc Bloch não aceitava em seu mestre Charles Seignobos, principal 
representante desses historiadores “positivistas”, era iniciar o trabalho do 
historiador somente com a coleta dos fatos, ao passo que uma fase anterior 
essencial exige do historiador a consciência de que o fato histórico não é 
um fato “positivo”, mas o produto de uma construção ativa de sua parte para 
transformar a fonte em documento e, em seguida, construir esses 

documentos, esses fatos históricos, em problema (LE GOFF , 2001, p. 19).  

 

Trata-se do interesse em escolher a História Nova como uma importante ferramenta 

de interpretação e compreensão dos propósitos de uma nova historiografia brasileira 

e de seu contexto sócio-político e cultural, faz-se necessário, recorrermos aos 

princípios dos estudos da História Nova ou Nova História que deu início com o autor 

francês Jacques Le Goff, pelos anos de 1970, da terceira geração da Escola dos 

Annles.  

 

Da corrente historiográfica da Nova História, teremos que recorrer aos processos 

que foram constituindo esta Escola dos Annles que passou por quatro gerações da 

seguinte maneira:  

 

A primeira geração dá-se início em 1929, na França, através de uma revista 

intitulada “Annales d’Histoire Économique et Sociale”, fundada por Lucien Febvre e 

Marc Bloc. Ao longo da década de 1930, a revista se tornaria símbolo de uma nova 

corrente historiográfica identificada como Escola dos Annales.  A proposta inicial do 

periódico era se livrar de uma visão positivista da escrita da História que havia 

dominado o final do século XIX e início do XX. Sob esta visão, a História era relatada 

como uma crônica de acontecimentos, o novo modelo pretendia substituir as visões 

breves, anteriores, por análises de processos de longa duração, com a finalidade de 

permitir maior e melhor compreensão das civilizações e das “mentalidades”.  A 

segunda geração começa em torno dos anos 1950, é caracterizada pela direção e 

marcante produção de Fernand Braudel, especialmente por sua obra de 1946, “O 

Mediterrâneo e o mundo mediterrânico”, na época de Felipe II, e sua composição 
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por outros autores como, Emmanuel Le Roy Ladurie, Marc Ferro, Philippe Ariès. A 

terceira geração é conduzida por Jacques Le Goff, a partir dos anos de 1970, ficou 

mais conhecida como a "Nova História", segundo a qual, toda atividade humana é 

considerada história. Além de Le Goff, nesse período se destaca Pierre Nora. A 

quarta geração refere-se a um período que se inicia em 1989, naquele momento há 

um desenvolvimento notório da História Cultural e os grandes nomes que a 

representam são, por exemplo, Roger Chartier (1945) e Jacques Revel (1942). 

 

O autor Jacques Le Goff, da terceira geração da Escola dos Annles, nos traz a 

categoria de Memória, como um importante instrumental de análise histórica, em se 

tratando de trazer as informações do passado para atualização do presente, diante 

uma construção de trabalho. Podemos ver este conceito de memória melhor 

explicitado no próprio Le Goff (1990, p. 423): 

  

A memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-nos 
em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o 
homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele 
representa como passadas. 

 

Nesse mesmo sentido, Le Goff (1990) também nos traz uma enorme contribuição 

para entendimento de nossa pesquisa, ao propor de certa forma uma aproximação 

das duas categorias entre a história nova e a memória coletiva que ele mesmo vai 

suscitar através de alguns eixos temáticos fundamentais para ampliação dos 

diversos campos do saber tais como: 

 

A história dita “nova”, que se esforça por criar uma história científica a partir 
da memória coletiva, pode ser interpretada como “uma revolução da 
memória” fazendo-a cumprir uma “rotação” em torno de alguns eixos 
fundamentais: “Uma problemática abertamente contemporânea... e uma 
iniciativa decididamente retrospectiva”, a renuncia uma temporalidade 
linear” em proveito dos tempos vividos múltiplos “nos níveis em que o 
individual se enraíza no social e no coletivo” (linguista, demografia, 
economia, biologia, cultura) (LE GOFF, 1990, p. 473). 

 

Vimos também que Le Goff (1990) juntamente com Pierre Nora vêm nos ajudar 

nesta pesquisa quando fazem a relação entre conceitos de Memória e História 

localizados em seus diferentes lugares e espaços constituídos no passado e revistos 

no presente como importantes fontes de pesquisas. 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Emmanuel_Le_Roy_Ladurie&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Marc_Ferro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Philippe_Ari%C3%A8s
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História que fermenta a partir do estudo dos ‘lugares’ da memória 
coletiva. “Lugares topográficos, como os arquivos, as bibliotecas e os 
museus; lugares monumentais como os cemitérios ou as arquiteturas; 
lugares simbólicos como as comemorações, as peregrinações, os 
aniversários ou os emblemas; lugares funcionais como manuais, as 
autobiografias ou as associações: estes memoriais têm a sua história” 
(LE GOFF, 1990, p.472-473). 

 

Essa concepção da história nova trazida por Le Goff (1993) além de nos ajudar a 

compreender com maior propriedade as questões da memória coletiva de um povo, 

ou cultura de uma determinada época da história como no caso a Insurreição do 

Queimado, também nos possibilitará a dialogar com outras ciências humanas e 

sociais ou até mesmo com outros saberes, como as questões políticas educacionais 

brasileiras através da implementação da Lei nº 10639/2003.  O autor Le Goff (1993), 

ainda nos alerta para a importância das interfaces entre os diversos campos do 

saber. 

 

Neste grande território da história que a nova história muito contribuiu 
para ampliar, sem perder de vista fronteiras que não devem ser 
barreiras, mas interfaces com as outras ciências sociais, fronteiras 
permeáveis, submetidas a fluxos e refluxos, onde se elabora a terra 
de uma interdisciplinaridade verdadeira, tomarei com exemplo 
àqueles objetos da história que dão lugar, hoje, às chamadas “voltas”: 
a volta do acontecimento, a mais espetacular; a volta da história-
narrativa, a mais polêmica; a volta da biografia, aparentemente a 
mais consensual; a volta da história política, a mais considerável (LE 
GOFF, 1993, p. 6-7). 

 

Nessa perspectiva, os conhecimentos da história nova podem nos levar a apropriar 

de uma visão global do homem e sua realidade, sem pretensões de chegar aos 

extremos, de certo modo, a um totalitarismo político-econômico e científico, que seja 

ele esquerda ou direita, tem interesses basicamente de aproximação do humano e 

seu contexto sócio-político e cultural.  Nesse caso, Cunha (2000), nos mesmos 

propósitos de Le Goff (1993) nos traz três pontos fundamentais para aproximação do 

homem e sua relação com a concepção de globalidade através da história nova: 

 

Assim compreendemos que a história nova enfatiza três aspectos 
fundamentais para a globalidade do conhecimento histórico: (a) uma visão 
da economia como realidade humana existencial, ou até mesmo estudos 
por meio das relações de classes, mas não somente o econômico que 
poderá levar um a determinismo; (b) o reconhecimento do mérito não é só 
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dos grandes acontecimentos políticos, militares e diplomáticos, mas 
também de outros fatos, considerados de pouca expressão social, 
ampliando-se dessa forma os horizontes contextuais dos historiadores; (c) a 
existência de valores ou costumes de uma determinada cultura, não como 
uma visão universal de cultura, mas de modo consensual ou até mesmo 

parcial (Cunha, 2000, p.16).   

 

Outro autor como Marc Bloch (2001), que fez parte da primeira geração da Escola 

dos Annles, também pode muito colaborar nessa temática, principalmente levando 

em consideração as categorias Passado e Presente, que vão se constituindo através 

dos processos históricos de  formas interligadas ou conectadas e jamais de maneira 

estanque ou separadas uma da outra.  Dessa maneira, nada melhor que Marc Bloch 

(2001, p. 65) para fazer a relação brilhantemente entre estes dois tempos históricos:  

 

Do mesmo modo, essa solidariedade das épocas tem tanta força que entre 
elas os vínculos de inteligibilidade são verdadeiramente de sentido duplo. A 
incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. 
Mas talvez não seja menos vão esgotar-se em compreender o passado se 
nada se sabe do presente. 

 

No mesmo propósito de compreensão de passado pelo presente ou vice-versa, Le 

Goff (2001) no prefácio do livro “Apologia da História de Bloch” (2001), retoma esses 

conceitos como forma de certificação e alerta para os pesquisadores da história 

como, o presente bem referenciado e definido dá início ao processo fundamental do 

ofício de historiador: “compreender o presente pelo passado” e, correlativamente, 

“compreender o passado pelo presente” (LE GOFF , 2001, p. 25). 

 

 

2.1.1 A centralização das político-econômicas e educacionais do Império 

brasileiro e as lutas dos afro-brasileiros por uma educação escolar  

 

 

O cenário do contexto político-econômico e educacional do Império brasileiro, do 

Século XIX, era considerado de um formato centralizado nas mãos de uma pequena 

elite no poder e se sustentava basicamente por dois mecanismos político-

administrativo e ideológico de controle: de um lado a exploração econômica sobre a 

mão de obra do trabalho escravo; por outro, a negação dos direitos sociais dos 

negros, principalmente o direito à educação escolar.  Podemos melhor perceber 
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esses jogos de interesses político-econômicos controlados pela elite brasileira no 

poder, com Holanda (2006, p. 69-70):  

 

Estes interesses eram representados pelos diversos setores econômicos 
agrários nas mãos dos fazendeiros escravocratas e de seus filhos 
profissionais liberais que manipulavam a política, ora elegendo-se ou ora 
fazendo eleger seus candidatos, dominando os parlamentos, os ministérios, 
em geral todas posições de mando, e fundando a estabilidade das 

instituições nesse incontestado domínio. 
 

Podemos identificar a situação escolar encontrada através das políticas 

educacionais do sistema imperial brasileiro, que tinha de um lado uma pequena elite 

no poder com cursos superiores e, do outro, um descaso assustador com a grande 

maioria da sociedade descolarizada, praticamente analfabeta. Isso sem falar das 

condições de grande parte dos afro-brasileiros entre os escravos, livres e libertos 

que nem sequer tinham direitos à educação escolar. Conforme relata Carvalho, 

(2007, p. 65): 

 

Elemento poderoso de unificação ideológica da elite imperial foi a educação 
superior [...]. Porque quase toda a elite possuía estudos superiores, o que 
acontecia com pouca gente fora dela: a elite era uma ilha de letrados num 
mar de analfabetos. 

 

 A construção histórica da sociedade brasileira, passando desde o período Colonial, 

depois o Imperial e até mesmo o período Republicano, foi sendo formada pelo 

mecanismo de controle entre a dicotomia de inclusão X exclusão.  De um lado uma 

pequena elite político-econômica de homens brancos de origem européia no poder, 

através de um sistema de produção capitalista mercantilista de exploração 

necessária para manter o modelo existente; de outro, se constituía uma grande 

massa de excluídos dos direitos políticos, econômicos e sociais como os índios, os 

negros escravizados e posteriormente os trabalhadores sem terra.  Limar Pinheiro 

do Nascimento em seu livro “Dos excluídos necessários aos excluídos 

desnecessários” (1994), descreve a situação dos povos que se tornaram 

historicamente os clássicos da exclusão social brasileira, segundo ele, “Três são os 

personagens clássicos da exclusão social no Brasil, país que nasce sob este signo: 

os índios, os negros e os trabalhadores rurais [...]” (NASCIMENTO, 1994, p. 09).  
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Essas contradições entre os poderes político-econômicos e as políticas 

educacionais do Império brasileiro, tornam-se mais claras ao longo deste sistema, 

através das legislações implementadas, tendo de um lado teoricamentea garantia de 

acesso à instrução primária gratuita a “todos os cidadãos” e a existência de Colégios 

e Universidades para ensino das Ciências, Belas Letras e Artes.  Na prática, porém, 

a exclusão dos negros do sistema escolar de ensino por não ser considerados 

cidadãos de direitos sociais.  Conforme a Promulgação da Primeira Constituição 

Política do Império do Brazil (25/03/1824) no Art. 179 – no inciso XXXII: “A 

Instrucção primaria, é gratuita a todos os Cidadãos”. No inciso XXXIII: “Collegios, e 

Universidades, aonde serão ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e 

Artes”. 

 

Para se tornar ainda mais explícita a exclusão social e educacional dos alunos 

negros escravizados ou libertos de se matricularem em escolas públicas no período 

imperial brasileiro, vejamos a situação em que se encontrava a Província do Rio de 

Janeiro através da Lei nº. 01, de 1837, e o Decreto nº 15, de 1839, sobre Instrução 

Primária no Rio de Janeiro - Art. 3º “São proibidos de frequentar as Escolas 

Publicas: 1º Todas as pessoas que padecerem moléstias contagiosas. 2º Os 

escravos, e os pretos africanos, ainda que sejam livres ou libertos”. 

 

Essa situação de exclusão ainda permaneceu por mais alguns anos, mas se 

percebe, posteriormente, uma margem de alteração nas políticas educacionais do 

município do Rio de Janeiro, que já não tratava mais da proibição dos negros livres, 

mas somente dos escravos em se matricularem nas escolas públicas.  Expresso 

pelo Decreto nº 1.331-A, de 17 de Fevereiro de 1854 que aprovava o regulamento 

para a reforma do ensino primário e secundário do município da Corte: 

 

Art. 69. Não serão admitidos à matricula, nem poderão frequentar as 
escolas:  
     § 1º Os meninos que padecerem moléstias contagiosas.  
     § 2º Os que não tiverem sido vacinados.  
     § 3º Os escravos. 

 

Já a partir de 1871, ao entrar em vigor a Lei (nº 2.040, de 28/09/1871) do ventre livre 

do governo imperial, que previa no Art. 1º parágrafo 1º - “Os filhos de mulher 
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escrava que nascerem no Império desde a data dessa lei, serão considerados de 

condição livre”.  Em 1878, pelo Decreto Lei 7.031, criam-se os cursos noturnos, com 

possibilidades de matrículas dos alunos negros escravizados, livres ou libertos. Mas 

somente no ano de 1879, pelo Decreto Lei nº 7.247 de 19/04/1879, segundo 

Gonçalves (2000), que vai acontecer a Reforma do Ensino Primário e Secundário do 

município da Corte e o Superior em todo Império, proposta de Carlos Leôncio 

Carvalho, completava o projeto educacional do Império: “instituía a obrigatoriedade 

do ensino dos 7 aos 14 anos e eliminava a proibição de escravo a frequentar as 

escolas públicas” (GONÇALVES, 2000 p. 326). 

 

Vale a pena aqui ressaltar que, por falta de uma política educacional em nível 

nacional do Império brasileiro, segundo Gonçalves (2000), mesmo diante das 

iniciativas de algumas províncias de incluir escravos e negros livres em cursos de 

instrução primária, não nos autoriza inferir que esta tenha sido uma experiência 

universal, ou seja, que o mesmo possa não ter ocorrido em outras províncias 

brasileiras. Como no caso especificamente da Província do Rio Grande do Sul, onde 

segundo Peres (1995) “não só havia escolas que não admitiam a hipótese de 

matricular escravos como também se negavam aceitar os negros livres e libertos” 

(PERES, 1995, apud. GONÇALVES 2000, p. 327). 

 

A situação das políticas educacionais do período imperial na Província do Espírito 

Santo, também não era muita diferente de outras regiões brasileiras.  Para nos 

ajudar a compreender melhor os Decretos-Leis ou medidas implementadas pelos 

governos capixabas, recorremos aos estudos de Aldaires Souto França (2006) sobre 

a temática “Uma educação imperfeita para uma liberdade imperfeita: escravidão e 

educação no Espírito Santo (1869-1889)”. A Lei de 08 de fevereiro de 1835, 

aprovada pela Assembléia Legislativa do Espírito Santo, proibia aos trabalhadores 

negros escravizados o acesso às escolas, ou melhor, “proibia de ensinar a ler, e 

escrever, oficio, Artes [sic], a escravos” (FRANÇA, 2006, p. 37).   

 

No entanto, várias outras medidas em relação às políticas educacionais foram 

tomadas pelos governos da Província Capixaba com intuito de amenizar a situação 

dos negros escravos, como a Lei de 04 de dezembro de 1869, que aboliu a 

escravidão dos filhos de escravas (Lei nº 25).  No mesmo ano, foram aprovadas 
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medidas legislativas que permitiram o acesso dos trabalhadores negros livres e 

ingênuos ao Colégio Espírito Santo (Lei nº 32), a defesa de uma educação para o 

trabalho e de uma educação agrícola (1870); bem como permitiram a criação das 

escolas noturnas (1872) em Vitória, São Mateus, Cachoeiro de Itapemirim e em 

outros municípios da província (FRANÇA, 2006, p. 212).  

 

Talvez essas medidas implementadas pelos governos possam nos ajudar como 

pistas ou até mesmo como questionamentos posteriores, dada a pouca 

expressividade delas como de resultados imediatos.  Conforme França (2006), no 

censo de 1872, na Província do Espírito Santo havia apenas “um trabalhador 

escravizado alfabetizado do sexo masculino e nenhum representante do sexo 

feminino” (FRANÇA, 2006, p. 39).  

 

Mesmo reconhecendo que as medidas políticas educacionais da Província do 

Espírito Santo pudessem trazer alguma contribuição para a inclusão dos negros 

escravizados, livres ou libertos, encontramos logo no ano seguinte, ou seja, em 

1873, outra medida de Governo que proibia a matrícula de escravos nas escolas 

públicas.  Conforme Gontijo & Gomes (2013), apesar de o Regulamento de 1873, foi 

aprovado mediante resolução, pelo Exmo. Sr. Presidente da Província, Dr. João 

Thomé da Silva, que reformulou a instrução pública do Espírito Santo; ter declarado 

a liberdade de ensino  e ainda a obrigatoriedade da instrução primária elementar 

“[...] para todos os indivíduos livres, maiores de seis anos e menores de quinze [...]” 

e a gratuidade de matrícula nas escolas públicas,  ainda continuava  expresso neste 

Regulamento, as proibições de matrículas nas escolas públicas da Província entre 

outras, principalmente a dos escravos:  

 

Desse modo, pelo Regulamento de 1873, não seria admitida matrícula nas 
escolas públicas: a) àqueles que sofriam de doenças contagiosas ou que as 
tivessem adquirido após a matrícula;  b) aos escravos; c) aos menores de 
seis anos e maiores de quinze; e d) àqueles que tivessem sido expulsos, 
mais de uma vez, da escola pública (GONTIJO & GOMES, 2013, p. 61). 
(grifo nosso) 

 

Mesmo diante dos propósitos das políticas educacionais do Império brasileiro, 

implementadas através de medidas e/ou Decretos-Leis, com formato praticamente 

de exclusão dos negros do sistema de ensino escolar, não significa dizer que os 
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afro-brasileiros aceitaram essas imposições político-ideológicas de forma passiva e 

sem resistências. Uma boa parte da historiográfica educacional brasileira, incluindo 

escritores, tratava com indiferença as questões afro-brasileiras ou somente 

considerando o trabalho escravo como coisa ou objeto de exploração, sem levar em 

consideração outras possibilidades, isto é, a participação ativa desta cultura afro 

com suas lutas em diversos segmentos e movimentos sociais brasileiros, inclusive 

educacionais.  

 

Dessa maneira, como forma de trazer para nossa temática, os processos de busca 

de reconhecimento político-econômico e também educacional da cultura afro-

brasileira neste país, tomamos como referência o autor Marcus Vinícius da Fonseca 

(2009) e seu livro – “População Negra e Educação: o perfil racial das escolas 

mineiras no século XIX”. Esse autor nos traz alguns indícios ou pistas da presença 

ativa da história da cultura afro-brasileira em suas mais variadas formas de lutas 

pelas mudanças político-econômicas e também educacionais em várias partes do 

Brasil. Vale a pena ressaltar, que não estamos querendo negar todo processo 

histórico de escravidão, dominação e exploração sobre a cultura afro-brasileira, mas 

trazer alguns aspectos importantes de suas mais variadas formas de lutas e 

resistências, para suas conquistas sociais, principalmente as questões educacionais.   

 

Podemos perceber, nos estudos analisados por Fonseca (2009), o episódio das 

resistências dos pardos em suas lutas, para participarem da educação dos jesuítas 

já desde meados do Século XVII, encontrados nas pesquisas de Maria Luíza Ribeiro 

(1984) com título – “História da educação brasileira: a educação escolar” (RIBEIRO, 

1984; apud FONSECA, 2009, p.118): 

 

Trata-se de um episódio que ocorreu em 1689 e que foi denominado de 
Questão dos Pardos: Esta questão surge da proibição, por parte dos 
jesuítas, da matrícula e frequência de mestiços por serem muitos e 
provocarem arruaças. Como eram escolas públicas, pelos subsídios que 
recebiam foram obrigados a readmiti-los. (RIBEIRO, 1984, p. 29). 

 

Fonseca (2009) continua suas análises sobre os estudos de Adriana Maria P. da 

Silva (2000) com o tema: “Aprender com perfeição e sem coação: uma escola para 

meninos pretos e pardos na Corte”; que trata do ocorrido na Corte do Rio de Janeiro 

nos anos de 1850, da famosa e potencialmente relevante experiência registrada por 
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um professor negro chamado de Pretextato dos Passos e Silva, por sua iniciativa em 

criar uma escola para ensinar os alunos também negros, que recebiam 

constrangimentos por outros professores brancos.  Podemos observar a própria 

experiência do professor Pretexto relatada por Fonseca, (2009, p. 100): 

 

Nos anos de 1850, o referido professor enviou uma série de documentos ao 
Inspetor de Instrução Primária e Secundária do Rio de Janeiro, alegando 
que as crianças de cor eram discriminadas nas aulas dos professores 
brancos. O que justificava a existência de sua escola era o fato de que nela 
as crianças negras não eram submetidas a este tipo de constrangimento por 
ser ele também negro. 

 

Fonseca (2009) traz ainda uma abordagem analítica de Cynthia Greive Veiga (2005) 

através de sua temática de pesquisa em “Crianças negras e mestiças no processo 

de institucionalização da instrução elementar em Minas Gerais no Século XIX”. Esse 

estudo tenta detectar a presença de crianças não brancas nas escolas mineiras do 

Século XIX, para isso utiliza um amplo conjunto de documentos que permitiram a 

constatação de que não havia discriminação de cor para a matrícula nas aulas de 

Instrução Elementar.  Segundo Veiga, (2005, apud FONSECA, 2009, p. 101): “não 

era incomum encontrar crianças negras e mestiças em meio ao público que 

gravitava em torno das aulas de Primeiras Letras”.   

 

Fonseca (2009), ainda faz um estudo analítico e comparativo sobre a presença de 

alunos negros nas escolas públicas de São Paulo com as escolas do Rio de Janeiro, 

a partir das pesquisas das autoras: Surya Aaronovich Pombo de Barros (2005) com 

o tema: “Negrinhos que por ahi andão: escolarização da população negra de São 

Paulo (1870-1920)” e Adriana Maria P. da Silva (2000) sobre o tema: “Aprender com 

perfeição e sem coação: uma escola para meninos pretos e pardos na Corte” do Rio 

de Janeiro. Podemos melhor verificar a análise comparativa feita por Fonseca (2009, 

p. 101-102):  

 

A autora se propõe a investigar a presença de alunos negros nas 
escolas públicas da cidade de São Paulo e as experiências 
vivenciadas por este grupo no processo de escolarização. No 
entanto, este movimento em favor da escolarização da população 
negra não ocorreu sem conflitos, pois esta presença incomodava 
alguns professores [...] Barros (2005) chega mesmo a citar propostas 
semelhantes à experiência narrada por Silva (2000), pela figura do 
professor Pretextato. Em São Paulo, havia casos de professores que 
se sentiam incomodados com o fato de os “filhos de africanos” serem 
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educados junto com alunos brancos. Isso os levou a reivindicar 
escolas que mantivessem estas crianças separadas. 

 

 

2.1.2 As lutas e resistências dos afro-brasileiros nas conquistas históricas dos 

movimentos sociais brasileiros 

 

 

Trata-se de resgatar aqui, a importância histórica da presença da cultura afro-

brasileira, através de suas lutas e batalhas em diversos setores organizados da 

sociedade por toda parte deste país.  Tentaremos trazer para a discussão os 

processos de desmistificação de alguns conceitos preconceituosos de 

fundamentação puramente racistas, que foram sendo constituídos pela ideologia 

político-econômica dominante brasileira pelo homem branco, que viam os afro-

brasileiros como seres atrasados, inferiores, incapazes, analfabetos, violentos. 

Buscamos a colaboração crítica e reflexiva para nosso estudo do autor Clóvis Moura 

(1983), com sua obra “Brasil: as Raízes do Protesto Negro”. Ele nos traz uma 

abordagem importante em relação as suas análises a respeito da relevante 

contribuição histórica da cultura afro-brasileira em suas mais diversas lutas através 

dos movimentos político-econômicos para as mudanças sociais brasileiras.  

 

Seguindo as reflexões de Moura (1983), enquanto de um lado parte da elite 

intelectual brasileira tentava apagar a memória de exploração e dominação sobre a 

escravidão do país; como no caso de Ruy Barbosa, que manda queimar os arquivos 

alfandegários, ou como o governo brasileiro que entra em entendimentos com 

países europeus para conseguir substituir a nossa população egressa da senzala 

por outra branca; por outro, uma parte tenta suscitar a marcante presença e 

participação político-econômica e religiosa da cultura negra, em suas mais variadas 

formas de organização e mobilização, nos movimentos sociais desde sua 

contestação e enfrentamento ao modelo escravista, imposto pelo período colonial 

brasileiro, passando pelo período Imperial até os tempos atuais do período 

republicano (MOURA,1983).     
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Os processos de organização ou estratégias dos afro-brasileiros como forma de 

resistências ao poder político-econômico e religioso estabelecido da época, se dava 

desde o período Colonial, como pode ser visto a fundação em (1711) da irmandade 

que desempenhou papel relevante na vida social e religiosa do negro na província 

de São Paulo. Ainda no período Colonial, aconteceram outras marcantes 

participações e revoltas dos negros como o movimentos de Palmares nas províncias 

de Pernambuco e Alagoas entre os anos (1630 a 1695);  posteriormente com a 

participação dos negros nas lutas pela independência do Brasil como a 

inconfidências mineira (1789), a baiana (1799) (MOURA,1983). 

 

As lutas dos afro-brasileiros deram continuidade também no período Imperial 

brasileiro, através da participação negra na revolução pernambucana de 1817 e 

posteriormente a proclamação da independência do Brasil de Portugal de 1822.  

Após a independência do Brasil, aconteceram nas diversas províncias outros 

movimentos com participação dos negros de forma contestadora e de resistência ao 

modelo escravista seguido pelo Império Brasileiro como a cabanagem da Província 

do Pará (1835-1840); a balaiada na Província do Maranhão (1838-1841); a 

revolução praieira da Província de Pernambuco (1848). Já no período republicano 

brasileiro de (1896-1897), há a importante presença dos negros nas lutas da Guerra 

de Canudos considerada como a maior revolta camponesa no sertão da Bahia, 

finalizada com a morte de seu maior líder Antônio Conselheiro (MOURA, 1983).  

 

Outras formas de articulação e mobilização negra aconteceram em diversas 

províncias brasileiras deste país, a partir da 3ª década do século XIX, através da 

organização dos intelectuais negros livres nos enfrentamentos ao sistema político-

econômico imperial, com o aparecimento dos jornais da imprensa mulata do Rio de 

Janeiro, em 1833.  Os jornais da imprensa mulata tinham como seus principais 

objetivos, as lutas por sua liberdade político-econômica e cultural, como também o 

combate contra os preconceitos raciais da época.  Moura (1983, p. 31) relata o 

surgimento daquela imprensa mulata da seguinte forma: 

 

Ela surgirá entre 1833 e 1867, aproximadamente, e terá caráter 
nacionalista, de um lado, porém de incorporar à sua mensagem ideológica a 
libertação dos escravos negros. Lutavam, também, contra a discriminação 
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racial, mas na medida em que eles eram atingidos na dinâmica da disputa 
de cargos políticos ou burocráticos.  

 

 

2.1.3 O debate sobre as teorias das ciências sociais e raciais brasileiras e a 

presença marcante dos movimentos negros brasileiros 

 

 

Do final do século XIX às primeiras décadas do XX, estava estabelecido no cenário  

político-econômico e cultural brasileiro o debate entre os intelectuais em nível 

nacional, que tratava propriamente sobre as teorias das ciências sociais e raciais 

brasileiras. Nesse debate de intelectuais brasileiros, havia dois grupos ou correntes 

de pensamentos político-ideológicos diferenciados. De lado o grupo representado 

pelo intelectual renomado brasileiro Raimundo Nina Rodrigues (1977): “Os Africanos 

no Brasil”, que se baseava numa concepção de raça pura a partir do etnocentrismo 

europeu e buscava a justificativa da superioridade racial dos brancos de origem 

européia sobre a inferioridade dos negros de origem africana.  Nesse caso, Nina 

Rodrigues recebeu influências do conceito de “eugenia” (eu: boa; genus: geração ou 

raça pura), criado pelo cientista britânico Francis Galton (1822-1911) e também da 

antropologia criminal do médico italiano Cesare Lombroso (1835-1909) que 

argumentava ser a criminalidade um fenômeno físico e hereditário (SCHWARCZ, 

1993).  

 

De outro lado, a existência de outro grupo que defendia os processos de 

miscigenação racial, representados por dois intelectuais brasileiros, João Batista de 

Lacerda (1912) “Relatório sobre o Primeiro Congresso Internacional das Raças” e 

Gilberto Freyre (2008) – “Casa Grande & Senzala: formação da família brasileira sob 

o regime da economia patriarcal”. Esses intelectuais brasileiros defendiam as 

misturas de raças ou a miscigenação social, que posteriormente culminou nos 

propósitos políticos e ideológicos como justificativas para fundamentação das teorias 

do branqueamento. Lacerda (1912) foi enviado em 1911, pelo Presidente da 

República Marechal Hermes Rodrigues da Fonseca, para o I Congresso 

Internacional das Raças, em Londres Inglaterra, como representante dos intelectuais 

brasileiros da época. Naquele Congresso, Lacerda defendia a tese que, com os 
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processos de miscigenação e imigração européia para o Brasil em ascensão, 

ocorreria automaticamente uma inversão, ou seja, com aumento de entrada dos 

brancos europeus no País e com a proibição dos negros de origem africana, por 

volta de cem anos não existiria mais negros neste território nacional.  

 

Segundo historiadores brasileiros como Jaime Pinsky (2009) autor de “A Escravidão 

no Brasil”, da última década do Século XIX às duas primeiras do Século XX, cerca 

de trinta anos, a quantidade de imigrantes europeus que chegaram ao solo brasileiro 

era proporcionalmente a mesma quantia de negros vindos da África, em quase 

quatro séculos de escravidão, em torno de três a quatro milhões de europeus 

comparados aos negros de origem africana. Conforme informações de dados 

estatísticos no Diagrama do autor Edgar Roquette Pinto e defendido em Londres, no 

I Congresso Internacional das Raças, por Lacerda (1912, p. 101). 

 

                  

 



38 

 

 A tese defendida, em 1911, por Lacerda (2012), em Londres, não veio a ser 

confirmada, pois nesse caso, todas as políticas de ações afirmativas com intuito de 

promoção e igualdade racial, que foram implementadas, a partir do ano 2000, não 

teriam sentidos de existir, como A criação da Secretaria de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial (SEPPIR) pela Lei 10.670/2003, a promulgação da Lei 

10.639/2003 e atualizada pela Lei 11.645/2008, o Estatuto da Igualdade Racial pela 

Lei 12.288/2010,  aprovação pelo Supremo Tribunal Federal (STF) das cotas raciais 

para vagas nas Universidades pela Lei 12.711/2012.  

 

No caso de Gilberto Freyre, ele foi diretamente influenciado pelo modelo 

evolucionista da antropologia cultural de seu mestre norte-americano Franz Boas 

(1858-1942).  Apesar de Freyre reconhecer, em seus estudos, a violência e a 

exploração dos senhores sobre os negros escravizados, buscava, de certa forma, 

um tipo de conciliação ou harmonia entre os brancos, negros, indígenas e pardos do 

país, quando formula o conceito multirracial em suas obras.  

 

Este conceito multirracional de Freyre (2008) foi denominado de forma crítica 

posteriormente de “mito da democracia racial” por Florestan Fernandes (1920-1995) 

e também “o mito do bom senhor de Freyre” por Moura (1998), que muito vieram 

contribuir para as discussões, aprofundamentos e justificativas dos processos de 

implementação das político-econômicas e ideológicas do país, através das teorias 

de miscigenação e do branqueamento da raça por parte de uma elite intelectual 

brasileira.   

 

A teoria do branqueamento racial brasileiro serviu e continua servindo como mais 

um importante instrumento político-econômico e ideológico de controle nas mãos de 

uma elite branca, para continuar historicamente no poder e consequentemente 

provocar as distorções visíveis e invisibilizadas, ou até mesmo camuflar as 

diferenças entre as desigualdades raciais e sociais brasileiras dos tempos atuais.  

Como relata Moura. 

  

Citamos estes longos trechos apenas para frisar que este “sonho de 
branqueamento” criado pelas elites intelectuais tem uma função social bem 
delimitada: serve como ideologia dos estratos deliberantes de uma 
nacionalidade que precisa manter aquelas grandes camadas 
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marginalizadas por um processo secular de sujeição, nos mesmos estratos 
onde se encontram, sem perspectivas de uma reformulação do seu 
posicionamento na estrutura de classes dessa sociedade. Desta forma, o 
autoritarismo e a filosofia do branqueamento constituem um todo, formam 
um amálgama compacto com funções bem definidas no contexto 

contraditório de nossa sociedade (MOURA, 1983, p.46).  
 

Desta forma, torna-se importante destacar a presença marcante dos movimentos 

negros nas diversas frentes e lutas sociais do país, desde o período Colonial, 

passando pelo Imperial e principalmente a partir das primeiras décadas do Século 

XX.  Para enriquecer a discussão sobre a temática da Memória do Queimado e as 

resistências históricas da cultura afro-brasileira através dos processos de 

organização dos movimentos negros deste país, usaremos o autor Amauri Mendes 

Pereira (2008) e sua obra: “Trajetória e Perspectivas do Movimento Negro 

Brasileiro”.  Esse autor nos traz a importância histórica desses movimentos negros 

brasileiros, que se inicia a partir de 1920, em São Paulo, com seus principais 

processos de articulações e formações políticas educacionais, através da imprensa 

negra em forma de jornais como: “O Alfinete”, “A redenção”, “A Sentinela”, “A 

Liberdade”, “O Menelick”, “O Kosmos” e, logo depois, o “Clarim da Alvorada” 

(PEREIRA, 2008).    

 

A Frente Negra Brasileira (FNB) foi fundada em 1931, em São Paulo, como marca 

histórica do movimento negro do Brasil, que trazia nos estatutos da organização seu 

principal objetivo da época: 

 

A união política e social da Gente Negra Nacional, para a afirmação dos 
direitos históricos da mesma, em virtude da sua atividade material e moral 
do passado e para reivindicação dos seus direitos sociais e políticos atuais, 
na comunhão brasileira (PEREIRA, 2008 p. 32).  

 

O Teatro Experimental do Negro (TEN) e, logo depois, o Teatro Popular Brasileiro 

(TPB) surgem a partir de 1945, na cidade do Rio de Janeiro, sob a liderança do 

renomado Abdias do Nascimento e de Solano Trindade, que traziam para o debate  

as questões sobre o reconhecimento, valorização artísticas e teatrais da cultura 

negra brasileira (PEREIRA, 2008). Dos anos 1970 aos 1990, necessariamente em 

1978, surge também em São Paulo o Movimento Negro Unificado (MNU), com 

características primeiramente em unificar as lutas destes movimentos entre Rio de 
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Janeiro e São Paulo e também primordialmente combater os preconceitos raciais 

brasileiros (PEREIRA, 2008).   

 

Torna-se necessário para nossa pesquisa propor, em forma de indicativos, a 

possível relação entre a participação dos Movimentos Negros e Movimentos Sociais 

dos anos 1940, 1950, 1960 e 1970 e posteriormente dos anos 1980, 1990 e 2000 

com a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana da Lei 10.639/2003, por trazer algumas características das políticas 

educacionais de ações afirmativas; como podemos constatar nos primeiros indícios 

dos anos 1940, através da Declaração de Princípios do Comitê Democrático Afro-

Brasileiro, na cidade do Rio de Janeiro, em março de 1945, ao expor suas diversas 

reivindicações entre elas: 

 

16º Ensino gratuito nos cursos secundário superiores, assim como no 
ensino profissional; 
17º Punição às empresas que fazem seleção racial e de cor; 
18º Abolição das seleções raciais e de cor na diplomacia;  
19º Abolição das seleções raciais e de cor nas escolas militares; 
20º Participação do negro nos assuntos de colonização e imigração; 21º 
Democratizar todas as organizações negras, aproximando-as das 

organizações dos brancos (MOURA, 1983, p. 151-152). 
 

Já a Declaração Final do I Congresso do Negro Brasileiro, na cidade do Rio de 

Janeiro, em setembro de 1950, faz uma relação diretamente à Lei nº 10.639/2003, 

ao recomendar especialmente o estímulo aos estudos afro-brasileiros, a formação 

(criação) de Institutos de pesquisas com este objetivo no país e a inclusão dos 

negros nas listas das políticas partidárias. 

 

a) O estímulo ao estudo das reminiscências africanas no País bem como 
dos meios de remoção das dificuldades dos brasileiros de cor e a formação 
de Institutos de Pesquisas, públicos e particulares, com este objetivo;[...] 
e) A inclusão de homens de cor nas listas de candidatos das agremiações 
partidárias, a fim de desenvolver a sua capacidade política e formar líderes 
esclarecidos, que possam traduzir, em formas ajustadas às tradições 
nacionais, as reivindicações das massas de cor etc. (MOURA, 1983, p. 156-
157). 

 

Outro evento importante diz respeito às Resoluções do II Congresso Nacional do 

Movimento Negro Unificado (MNU), ocorreu em Belo Horizonte, em 18, 19 e 20 de 

abril de 1981, o item que se refere à cultura negra, nos aponta com bastante clareza 
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os interesses comuns daquele Congresso com nossa temática, através de alguns 

pontos propostos, principalmente em relação à política de valorização da cultura 

negra, juntamente com os intelectuais e também a necessidade de formação, 

organização e divulgação dos núcleos de estudos afros como: 

 

1. Que os intelectuais do MNU, contribuam com sua produção, no sentido 
da elaboração de uma política de revalorização cultural do negro, enquanto 
forma de conscientização de nossa comunidade, aproveitando também a 
produção de outros intelectuais. 
2. Que o MNU, crie nos Estados-membros, condições para intercâmbios, 
com entidades negras de massa, a fim de divulgar suas diferentes 
manifestações culturais. 
3. Formação de núcleos de estudos, para mapear as entidades negras 
existentes nos Estados-membros, levando suas histórias e suas atuais 
características. Cabe à CEN, a tarefa de centralizar, organizar e divulgar os 
resultados desses trabalhos (MOURA, 1983, p. 164-166). 

 

 

2.1.4 As diferentes configurações históricas sobre o trabalho e os propósitos 

da Nova LDB 9394/1996 brasileira sobre a integração educação e trabalho  

 

 

Ao retomarmos os propósitos da hipótese deste trabalho, ou seja, da centralização 

do modelo de produção político-econômica pelo do trabalho escravo nas mãos de 

uma pequena elite no poder (corte Imperial, fazendeiros e/ou senhores de 

engenhos, representantes políticos conservadores, liberais etc.) e a manutenção das 

políticas educacionais de exclusão dos negros escravizados, livres ou libertos, pelo 

sistema escolar de ensino imperial brasileiro; pode-se considerar também, nesse 

mesmo contexto sócio-histórico, a existência de constantes lutas e revoltas afro-

brasileiras contra o regime escravocrata, o que resultou, ao longo dos anos em 

“conquistas” por suas liberdades e seus direitos sociais, inclusive os educacionais.  

 

Na tentativa de trazer para a discussão o tema deste estudo, diante de outras 

possíveis, torna-se importante ressaltar que a mão de obra escrava era um dos 

maiores interesses de dominação dos senhores e governos, para sustentação da 

produção econômica capitalista da sociedade tanto colonial quanto imperial do Brasil 

da época.  
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No Espírito Santo, podemos destacar os diversos trabalhos tanto rurais quanto 

urbanos exercidos pelos escravos como a principal força para a sustentação 

econômica capixaba, conforme Maciel (1994, p. 38).  

 

O Espírito Santo era, durante o período escravista, uma Província 
essencialmente agrícola e totalmente apoiada na força de trabalho dos 
escravos. Neste caso, é necessário destacar que os negros exerceram 
todos os tipos de pesados trabalhos rurais e urbanos existentes. Mas é 
importante destacar que muitas atividades requeriam inteligência, iniciativa 
e conhecimentos técnicos. 

 

Ainda podemos acrescentar a importância desse trabalho conforme mostram dados 

estatísticos quantitativamente, na Província do Espírito Santo do ano de 1872, 

trazidos por Almada (1984, p.120). 

 

A importância do trabalho escravo destaca-se quando observamos o 
caráter agrícola da Província do Espírito Santo, visto que, em 1782, 
contava com uma população de 31.684 lavradores, ou seja, 55,8 % 
das 56.720 pessoas que compunham a sua população ativa. Neste 
contexto, observamos que, apesar de todos os obstáculos impostos à 
escravidão – principalmente após o fim do tráfico negreiro – 40,8% da 
força de trabalho agrícola consistia em 12.936 escravos que se 
dividiam pelas diversas regiões da Província, seguindo principalmente 
os ritmos da lavoura cafeeira.  

 

Era uma forma de exploração desumana, conforme relata Pinsky (2009, p. 47-48):  

 

Nas fazendas de café eram comuns as jornadas de trabalho de quinze a 
dezoito horas diárias, iniciadas, ainda de madrugada, ao som do sino que 
despertava os escravos para que eles se apresentassem enfileirados, ao 
feitor, para receber as tarefas.    

 

O trabalho desumano passou a ser historicamente para os negros escravizados 

como principal instrumento de resistência e aprendizado para as lutas, rebeliões, 

fugas, formação de quilombos e organizações políticas, como também educacionais, 

nas conquistas pelos direitos sociais.  

 

Historicamente, o trabalho tem uma conotação preconceituosa ao carregar em seu 

próprio conceito uma dualidade, segundo Japiassú & Marcandes (1996), no 

Dicionário de Filosofia, o trabalho deriva do latim, de uma visão pejorativa (lat. 

Vulgar tripalium: instrumento de tortura de três paus). Já na linguagem bíblica, a 

ideia de trabalho está ligada ao sofrimento ou punição como, “ganharás o teu pão 
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com o suor do teu rosto” (Cap. 3 e versículo 19 do livro Gêneses). Na Antiguidade 

grega, o trabalho era compreendido numa concepção dualista, enquanto de um lado 

havia a desvalorização dos afazeres manuais dos escravos; por outro, a valorização 

ou reconhecimento das atividades teóricas desenvolvidas pelos homens livres e 

intelectuais da época (ARANHA & MARTINS,1993, p.9-10). 

 

Já no Século XIX de nossos tempos, Karl Marx (1983), autor de “O Capital: crítica à 

economia política”, traz para o trabalho uma conotação ontológica na constituição do 

homem enquanto ser social, fazendo com que esse homem, através do trabalho, se 

diferencie primeiramente do ser biológico ou da natureza, passando para uma 

relação dialética constituiva de um sujeito natural para um ser sócio-histórico e 

cultural. Conforme podemos verificar a partir do próprio Marx, (1983, p. 149-153): 

 

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um 

processo em que o homem, por sua própria açaão, medida, regula e 

controla seu matabolismo com a Natureza. Ele põe em movimento as forças 

naturais pertencentes à sua corporalidade, braços, pernas, cabeça e mão, a 

fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para a sua própria 

vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e 

ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. [...] O 

processo de trabalho [...] é atividade orientada a um fim para produzir 

valores de uso, apropriação do natural para satisfazer a necessidades 

humnas, condição universal do metabolismo entre o homem e a natureza, 

condição natural eterna da vida humana e, portanto, [...] comum a todas  

formas sociais. 

 

Nesse caso, o trabalho passa a ser importante no processo de evolução humana, 

pois o homem supera o seu ser puramente biológico e se projeta numa perspctiva 

histórico-cultural, ou seja, objetivando em sua finalidade social.  Entretanto, o 

trabalho diante dos processos de produção dos tempos modernos,  traz em si 

mesmo contradições entre os conceitos de evolução e exploração. Conforme Marx 

(1963), o trabalho mediante a concepção do materialismo histórico e dialético passa 

pelos processos de produção da seguinte forma: evolução-contradição-superação.  

 

Desde que a civilização se baseia na exploração de uma classe por outra, 
todo o seu desenvolvimento se opera numa contradição. Cada progresso na 
produção é, ao mesmo tempo, um retrocesso na condição da classe 
oprimida, isto é, da imensa maioria. Cada benefício para uns é 
necessariamente um prejuízo para outros; cada grau de emancipação 
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conseguido por uma classe é um novo elemento de opressão para a outra. 
(MARX, 1963, apud. NETTO & BRAZ, 2011, p. 77-78): 

 

Nos propósitos do materialismo histórico dialético, o trabalho de forma escrava não 

pode ser visto como um fim em si mesmo, nem como justificativa para exploração, 

mas como um processo na escala de evolução e ao mesmo tempo carregado em 

suas contradições, sempre com objetivos de sua superação. Conforme a concpção 

marxista, o trabalho vai se constituindo em diferentes formas ou configurações 

historicamente por meio dos modelos de produção: Primitiva – Escravista – Feudal – 

Capitalista – Socialista – Comunista. 

 

Para o materialismo histórico e dialético marxista, o trabalho é posto como condição 

e necessidade humana na relação entre o homem e a natureza, que ao mesmo 

tempo transforma-a também é transformado, trazendo sentidos e valores para sua 

finalidade social. Para Lukács (1979, p. 16), 

 

[...] através do trabalho, tem  lugar uma dupla transformação. Por um lado, o 

próprio homem que trabalha é transformado pelo seu trabalho; ele atua 

sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, a sua própria 

natureza; “desenvolve as potências nelas ocultas” e sobordina as forças da 

natureza “ao seu próprio poder”. Por outro lado, os objetos e as forças da 

natureza são transformadas em meios, em objetos de trabalho, em 

matérias-primas, etc. 

 

Como vimos até aqui, que a concepção trabalho vem passando por várias 

configurações históricas e ao mesmo tempo trazendo em si mesmo certo 

aprendizado do homem na sua constituição sócio-econômica e cultural, como 

também, educacional. Neste sentido, entendemos que o trabalho não pode está 

desassociado das questões políticas educacionais, até porque, ambos fazem parte 

historicamente dos processos de resistências e conquistas sociais de um povo ou 

nação, principalmente em se tratando mais precisamente das constantes lutas por 

um trabalho dígno e uma educação de qualidade da classe trabalhadora brasileira. 

 

No intuito de acompanhar o crescente processo de expansão, universalização e 

democratização do ensino escolar brasileiro por meio de implementação das 

políticas educacionais dos Governos, mais precisamente  a partir dos anos  de 1980 

a 1990, e também as suas constantes desigualdades sócio-políticas e educacionais 
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deste país, vamos acompanhar na tabela os dados quantitativos dos anos de 1960 a 

1990 e as explícitas diferenças dos anos de estudos do ensino fundamental 

brasileiro entre as questões de gênero, cor e regiões do Brasil, trazidos pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de (1977, p. 18-19): 

 

Tabela 1: Número médio de anos de estudos; Brasil 1960 a 1990 

 1960 1970 1980 1990 

Gênero     

Mulher 1,9 2,2 3,5 4,9 

Homem 2,4 2,6 3,9 5,1 

 

Cor 

    

Preto 0,9 ... 2,1 3,3 

Pardo 1,1 ... 2,4 3,6 

Branco 2,7 ... 4,5 5,9 

Amarelo 2,9 ... 6,4 8,6 

 

Regiões 

 

 

   

Nordeste 1,1 1,3 2,2 3,3 

Norte/Centro 

Oeste 

2,7 0,9 4 ... 

Sul 2,4 2,7 3,9 5,1 

Sudeste 2,7 3,2 4,4 5,7 

Fonte: Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil, 1996; PNUD/IPEA, Brasília, 1996. 

 

Esses dados estatísticos nos traz de volta para o foco de nossa pesquisa e ao 

mesmo tempo nos aponta  para uma possível análise comparativa entre estes 

contrastes quantitativos e qualitativos das políticas educacioanis de governos 

brasileiros, a partir dos anos de 1990, principalmente em se tratando das 

desigualdades sociais e suas relações com as ações educacionais inclusivas dos 

afro-brasileiros através da alteração do Art. 26 – da Lei 9394/96; por meio da 

implementação da Lei da Lei 10.639/2003: “que nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” (Redação dada pela Lei nº 

11.645/2008).    
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Para entender o contexto sócio-político-econômico e os processos de 

implementações das políticas educacionais brasileiras dos Governos, a partir dos 

anos 1990, e suas implicações com a concepção de trabalho, pesquisamos Perry 

Anderson (1995), que faz um balando histórico do sistema político-econômico do 

neoliberalismo, desde seus pressupostos com Freedrich Hayek, iniciados pela 

Europa e depois EUA, a partir dos anos de 1945, logo após a segunda guerra 

mundial. Segundo Anderson, este modelo político-econômico neoliberal, surge a 

partir da crise do sistema capitalista e ao mesmo tempo como contestação ao 

modelo dos Estados Social-Democratas (Keynes), com propósitos em implementar 

uma outra ordem econômica de livre mercado sem a intervenção do Estado, ou seja, 

um Estado mínimo ou enfraquecido para especificamente as questões sociais: 

educação, saúde, segurança, etc. Ainda segundo o autor, o modelo neoliberal, 

apesar da tentativa de voltar ao modelo político-econômico do liberalismo clássico, 

só foi realmente implementado nos países da Europa e Norte-Americanos a partir 

dos anos de 1970, mediante as vitórias dos candidatos às eleições daqueles países. 

Na América Latina, o neoliberalismo se deu por meio da vitória do presidente 

Pinochet no Chile, nos anos 1970. Já no Brasil, este sistema neoliberal vai acontecer 

a partir do presidente Fernando Collor de Melo, nos anos 1990. 

 

No contexto político-econômico brasileiro da década de 1990, que foi denominado, 

Anderson (1995), de neoliberal, é que foram gestadas e implementadas as políticas 

educacionais brasileiras. Foi promulgada e entra em vigor a lei mais importante que 

rege a educação Nacional do País, por meio da Nova LDB 9394/1996.  Essa LDB 

9394/96 traz em seus propósitos no que se refere à educação profissional, as 

questões relacionadas à integração entre as dimensões do trabalho, ciência e 

tecnologia. Conforme podemos verificar no Art. 39 da LDB. 

  

A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 
educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação 
dada pela Lei nº 11.741, de 2008). 

 

Para o enfrentamento da educação dualista brasileira, entre os propósitos técnicos 

profissonais para atender ao mercado de trabalho e uma educação geral que 

apontava para os cursos superiores, houve tentativa de buscar uma educação 

integradora.  Houve embates de vários setores organizados da sociedade brasileira 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art1
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para configuração de uma política educacional do momento que atendesse a esses 

propósitos de uma educação integradora, conforme, Ciavatta (2010, p. 20): 

 

A origem recente da ideia de integração entre a formação geral e a 
educação profissional, no Brasil, está na busca da superação desse 
dualismo da sociedade e da educação brasileiras e nas lutas pela 
democracia e em defesa da escola pública nos anos de 1980, sob a 
liderança do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, com intensa 
participação da comunidade acadêmica e o apoio de parlamentares de 
vários partidos progressistas – o que ocorreu, particularmente, no primeiro 
projeto de LDB, elaborado logo depois da promulgação da Constituição de 
1988 e em consonância com seus princípios. Buscava-se assegurar uma 
formação básica que superasse a dualidade entre cultura geral e cultura 
técnica, mediante o conceito de politecnia;  

 

Para nos ajudar a discutir a integração entre trabalho e educação, apropriamos da 

concepção de Gramsci com uma nova aboradagem dentro do campo político 

educacional escolar. A concepção sobre o trabalho é trazida como princípio 

educativo, isto é, a relação entra a teoria-prática acontece de forma integrada 

dialeticamente mediante sua práxis social de uma acão reflexiva. Para Gramsci 

(1968, apud. SAVIANI, 2012, p. 178): 

 

O conceito e o fato do trabalho (da atividade teoria-prática) é o princípio 

educativo imanente à escola elementar, dado que a ordem social e estatal 

(direitos e deveres) é introduzida e identificada na ordem natural pelo 

trabalho. O conceito do equilíbrio entre ordem social e ordem natural sobre 

o fundamento do trabalho, da atividade teórico-prática do homem, cria os 

primeiros elementos de uma intuição do mundo que liberta de toda magia 

ou bruxaria, e fornece o ponto de partida para o posterior desenvolvimento 

de uma concepção histórico-dialética do mundo [...].  

 

Nesse sentido, o trabalho vai se configunado historicamente de várias formas, tanto 

para evulução social da humanidade quanto pelas suas contradições 

desumanizantes: a exploração do homem pelo próprio homem. O trabalho nos 

ultimos tempos tem ganhado uma conotação relevante em relação aos processos 

formativos educacionais, a partir da pedagogia hitórico-crítica de Dermeval Saviani, 

como uma nova perspectiva de formação mediante as propostas políticas 

educacionais brasileiras. Conforme Saviani, (1991b, apud. DUARTE, 2012, p. 49): 

 

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente em cada 

indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente 

pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um 
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lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados 

pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, 

de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais 

adequadas de atingir esse objetivo.  

 

Fica aqui posto neste item, um desafio para todos nós, principalmente profissionais 

da educação, mediante as constantes lutas e combates por uma educação de 

qualidade, juntamente a um trabalho que resgate a dignidade humana de todos 

brasileiros, sem distinção de gênero, cor ou condições sociais.  

 

2.2 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS  

 

Ao chegarmos às escolhas metodológicas deste estudo, se fez necessário optar por 

alguns caminhos que nos ajudam na construção deste trabalho, especificamente no 

foco do nosso objeto de pesquisa que é resgatar a Memória da Insurreição do 

Queimado (1845-1850), Serra, ES e suas interfaces com a Lei nº 10.639/3003.  

Nosso intuito, neste estudo, é trazer as questões do passado referentes ao tema de 

maneira que possa dialogar de forma analítica e comparativa com as questões dos 

tempos atuais, mais precisamente, a partir dos processos de implementação das 

políticas educacionais inclusivas, através da Lei nº 10.639/3003. Para colaborar 

nesta nossa proposta metodológica de trabalho, recorremos aos conceitos de pistas 

e sinais dos estudos do método indiciário do autor Carlo Ginzburg (1989) em “Mitos, 

Emblemas, Sinais: morfologia e história”. 

 

Os conceitos de Ginzburg serão de fundamental importância para os processos de 

busca e realização da pesquisa, principalmente quando se trata das memórias 

silenciadas ou ocultas que ficaram soterradas num passado bastante remoto ou até 

mesmo distorcidas dos fatos, propositalmente, pelas posições ideológicas político-

econômicas dominantes da época. No caso de Ginzburg (1989), é importante o 

relato dos conceitos indiciários, para perceber ou trazer à tona uma realidade que 

até então não estava evidente: “Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas 

– sinais, pistas – que permitem decifrá-la” (GINZBURG 1989, p. 177).  Ainda o 

mesmo autor nos traz, em sua proposta metodológica, uma importante identificação 

ou aproximação com a natureza histórica de nosso trabalho, através das marcas 
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deixadas pela presa e descobertas pelo caçador “O caçador teria sido o primeiro a 

‘narrar uma história’ porque era o único capaz de ler, nas pistas mudas (se não 

imperceptíveis) deixadas pela presa, uma série coerente de eventos” (GINZBURG, 

1989, p. 152). 

 

Nessa mesma direção, os conceitos de Ginzburg vêm colaborar para adentrarmos 

ainda mais neste estudo, quando identificamos a importância do paradigma 

indiciário, que vem nos possibilitar um olhar crítico e reflexivo para os que ficaram às 

margens do sistema político-econômico deste país, e até mesmo “esquecidos” 

ideologicamente na historiografia da educação brasileira.  Podemos contemplar essa 

preocupação em Simões & Filho (2012, p. 34). 

 

Dessa forma, tomar rastros, indícios ou pistas como ponto de partida 
parece-nos especialmente promissor quando se trata, na pesquisa em 
história da educação do Brasil, de perseguir outra escrita da história capaz 
de farejar apagamentos produzidos em processos de colonização, cujas 
bases se assentaram precisamente na negação de tantos “outros”, 
colocados à margem da historiografia produzida. 

 

No intuito de aprofundar especificamente os principais processos de contradições 

que se constituíram historicamente no cenário brasileiro, principalmente em se 

tratando das questões a respeito de violação dos direitos humanos e exploração da 

cultura afro-brasileira e afro-capixaba, por meio do modelo político-econômico 

escravocrata, que perpassaram mais de três séculos assolando todo nosso país, 

buscamos também em Benjamin (1994), um modo específico de se fazer a história a 

contrapelo, quando faz sérias críticas a conceitos de cultura, barbárie e história. 

 

Nunca houve um monumento da cultura que não fosse também um 
monumento da barbárie. E, assim como a cultura não é isenta de barbárie, 
não o é, tampouco, o processo de transmissão da cultura. Por isso, na 
medida do possível, o materialista histórico se desvia dela. Considera sua 

tarefa escovar a história a contrapelo (BENJAMIN, 1994, p. 225). 

 

Pretendemos transitar nos diferentes campos de conhecimentos, sendo assim 

necessário apropriarmos das categorias mediação e particularidade como proposta 

de entendimento entre as questões que perpassam pela abordagem histórica em se 

tratando da relação da singularidade para o geral e vice-versa de uma pesquisa.  
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Para trabalhar essas categorias de forma mais sistematizada diante os propósitos 

metodológicos de estudos, pesquisaremos Ciavatta (2001, p. 153). 

 

Metodologicamente, os conceitos de mediação e particularidade permitem a 
passagem da visão do objeto empírico, singular, à luz dos conceitos gerais, 
dos universais que constitui a linguagem, as formas de comunicação e toda 
gama de noções, categorias e conceitos com que pensamos. 

 

 

2.2.1 Procedimentos de Coleta de Dados 

 

Prosseguindo no nosso propósito de trabalho, enveredamos pelos caminhos 

escolhidos de forma que possamos melhor identificar as fontes de pesquisa, através 

dos recursos ou técnicas para coleta de dados que serão de fundamental 

importância para o desenvolvimento deste estudo tais como: análise documental, 

entrevistas e imagens visuais. através de fotografias. Em se tratando da coleta de 

dados através de documentos, podemos verificar na abordagem da história nova 

com Le Goff (1993), quando traz uma crítica à concepção dos autores positivistas 

com visão somente de documentos escritos e por outro lado propõe a possibilidade 

de sua amplitude.  

 

A história nova ampliou o campo do documento histórico; ela substituiu a 
história de Langlois e Seignobos, fundada essencialmente nos textos, no 
documento escrito, por uma história baseada numa multiplicidade de 
documentos: escritos de todos tipos, documentos figurados, produtos de 
escavação arqueológicas, documentos orais, etc (LE GOFF, 1993, p.28). 

 

Nesse sentido, passamos pelos processos de identificação das fontes como forma 

de nos ajudar na análise documental deste trabalho, que será desenvolvida de duas 

maneiras. Primeira pela documentação considerada clássica como os arquivos 

públicos e documentos oficiais: Arquivo Público Estadual do Espírito Santo, Instituto 

Histórico e Geográfico do Espírito Santo, A imprensa através de jornais, Acervo das 

Bibliotecas Setoriais e Central da UFES, Bibliotecas municipais da Grande Vitória, 

Biblioteca Estadual do Espírito Santo, registros das Delegacias das Polícias Civis e 

Militares do Espírito Santo, Arquivo da Arquidiocese de Vitória Espírito Santo. A 

Segunda forma de identificação deverá passar por outras fontes documentais que 
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poderão ser encontradas como no caso das fotografias, filmes, gravações sonoras, 

CD-ROM, DVDs.   

 

Na análise e interpretação dos dados seguiremos de duas formas. Primeiramente 

pelos procedimentos de análise de documentos secundários que já foram analisados 

ou sistematizados por outros. Segundo, através das análises dos documentos 

considerados primários ou brutos encontrados nos órgãos oficiais de governos ou 

arquivos públicos. Como relata Gil (2010, p. 67),  

 

A análise e a interpretação dos dados na pesquisa documental tende a 
variar conforme a natureza dos documentos utilizados. Quando se trata dos 
chamados de documentos de segunda mão, que já passaram por 
tratamento analítico, e que são apresentados como relatórios de empresas 
e de órgãos governamentais, os procedimentos podem se tornar muito 
semelhante aos adotados nas pesquisas bibliográficas. 

 

Na redação parcial ou final de análise dos dados, utilizaremos dois procedimentos 

básicos e essenciais para o bom andamento de nossa pesquisa, pretendemos 

utilizar uma abordagem tanto de resultados dos dados quantitativos como tabelas, 

gráficos, mapas, censos estatísticos; como também resultados de natureza 

qualitativa, de forma descritiva ao tentar fazer uma relação entre os variados 

fenômenos sociais e históricos que se manifestam em seus diferentes tempos e 

espaços. Conforme visão de pesquisa qualitativa de Dau & Dau, (2013, p. 61-62): 

 

A pesquisa qualitativa é usada basicamente nas ciências sociais, pois 
reconhecemos pesquisa como a criação do conhecimento, a respeito de um 
espaço social determinado, cujo objetivo é identificar as relações entre seus 
diversos elementos. Em outros termos ela visa à compreensão de 
determinado fenômeno localizado, a fim de que possa: identificar a 
constituição deste fenômeno ao mesmo tempo, que deseja entender o 
significado, que os indivíduos emprestam a estes mesmos fenômenos. 

 

 

2.2.2 Realização de entrevistas 
 

 

A escolha das entrevistas como umas das técnicas para coleta de dados torna-se 

mais um recurso relevante para melhor capturar informações que ainda não foram 

identificadas em outros estudos.  Optaremos pelas entrevistas semi-estruturadas, 

devido às condições que nos oferecem em relação aos seus propósitos de maior 
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flexibilidade e, ao mesmo tempo, liberdade nos processos de estudos entre o 

entrevistador e entrevistados. Podemos ver as características fundamentais das 

entrevistas semi-estruturadas e suas contribuições para as coletas de dados de um 

trabalho, em Moreira & Caleffe, (2008, p.169): 

 

A entrevista semi-estruturada representa como o próprio nome sugere, o 
meio-termo entre a entrevista estruturada e a entrevista não-estruturada. 
Geralmente se parte de um protocolo que inclui os temas a serem 
discutidos na entrevista, nem se espera que os entrevistados sejam 
limitados nas suas respostas e nem que respondam a tudo da mesma 
maneira. O entrevistador é livre para deixar os entrevistados desenvolverem 
as questões da maneira que eles quiserem. 

 

Entendemos até o momento deste estudo que, pela natureza histórica de nossa 

temática, faz-se necessário traçar um corte nos dos procedimentos didático-

metodológicos e também epistemológicos, a partir de meados do Século XIX, do 

período imperial brasileiro.  Assim retomaremos as técnicas de coleta de dados 

através das entrevistas como forma de resgatar a memória da Insurreição do 

Queimado, do passado à luz do presente, trazendo como importante instrumental de 

análise e coleta de dados, a relação entre a história oral e as entrevistas, em Bom 

Mehey (1996, p. 15) temos: 

 

História oral é um conjunto de procedimentos que se iniciam com a 
elaboração de um projeto e continuam com a definição de um grupo de 
pessoas (ou colônia) a serem entrevistadas, com o planejamento da 
condução das gravações, com a transcrição, com a conferência do 
depoimento, com a autorização para o uso, arquivamento e, sempre que 
possível, com a publicação dos resultados que devem, em primeiro lugar, 
voltar ao grupo que gerou as entrevistas. 

 

A história oral além de nos ajudar a entender as questões dos fenômenos sociais do 

passado que manifestam através da memória de diferentes sujeitos no presente, 

também nos traz uma grande contribuição entre a relação destes tempos com a 

própria história.  Conforme podemos constatar em Thompson, (1992, p. 45). 

  

O uso difundido da expressão “história oral” é novo, tanto quanto o 
gravador; e tem implicações radicais para o futuro. Isto não significa que ela 
não tenha um passado. Na verdade, a história oral é tão antiga quanto à 
própria história. Ela foi à primeira espécie de história. E apenas muito 
recentemente é que a habilidade em usar a evidência oral deixou de ser 
uma das marcas do grande historiador. 
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Para que tenhamos êxitos nas entrevistas, torna-se importante definir com precisão 

os critérios de escolhas e as viabilidades destes sujeitos que serão entrevistados, e 

que passarão por duas etapas por meio de alguns procedimentos. A primeira etapa 

passará pela definição qualitativa dos atores que tenham alguma relação direta ou 

envolvimento com nossa temática e que moram nas proximidades da região do 

Queimado, no caso dos municípios vizinhos da Serra. A segunda pode ser 

denominada de caráter quantitativo destes sujeitos, ou seja, se definirá por um total 

de quinze pessoas entrevistadas e distribuídas da seguinte forma: três dos 

movimentos negros de Vitória, dois representantes políticos da Serra, três lideranças 

do Fórum Chico Prego da Serra, um coordenador da comunidade quilombola de 

Araçatiba, Viana, um coordenador da comunidade quilombola do Retiro de Santa 

Leopoldina, três educadores da escola estadual “Hildebrando Lucas” de Vitória, dois 

pesquisadores sobre a temática Queimado, que moram na Serra e/ou Vitória.  

 

Para nos ajudar no entendimento deste estudo, buscaremos elaborar um roteiro 

provisório, em forma de perguntas, que possam contribuir com nossos propósitos e 

até mesmo dando certo direcionamento a esta pesquisa (Anexo nº I, p. 55). 

 

 

2.2.2.3 As imagens visuais através das fotografias 

 

Entendemos que a utilização das imagens visuais por meio de fotografias pode ser 

bastante útil para a coleta de dados, principalmente em se tratando de busca de 

informações de forma complementar da Memória da Insurreição do Queimado, que 

ainda não foram encontras em outras fontes.  Não queremos utilizar as imagens 

fotográficas apenas como mais um recurso para representação ou ilustração, 

pretendemos trabalhá-las como processo de mediação para melhor compreender os 

fenômenos históricos e sociais.  Podemos ver essa identificação da fotografia como 

mediação no entendimento dos processos e complexidades sociais, em Ciavatta 

(2010, p. 27): 

 

O próprio conceito de fotografia como fonte histórica é uma discussão 
aberta. Nesta pesquisa, tratamos a fotografia como mediação, o que 
significa entendê-la como processo social complexo, produzido 
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historicamente, em que a compreensão do todo do objeto fotográfico supõe 
ir além da representação da imagem. 

 

Queremos ressaltar a importância da técnica de imagens visuais fotográficas para 

coleta de dados, principalmente no que se refere ao ampliar ou mesmo facilitar o 

resgate histórico da memória afro-capixaba.  Podemos verificar a relevância dessa 

técnica de pesquisa em Perota (1995), ao considerar que a importância da fotografia 

pode ir além de ser um simples elemento de comprovação da realidade, ganhando 

mais força e sentido quando pela sua carga de indagação, provoca um processo de 

reflexão sobre essa mesma realidade. Devemos, a partir das fotografias, despertar o 

olhar sempre voltado para o contexto sócio-histórico e cultural, das quais foram 

produzidas e jamais desassociadas de outros elementos ou ferramentas de 

pesquisa. Conforme veremos em Von Simon (apud. PEROTA, 1995, p.22- 23). 

 

Uma foto sozinha não permite fazer muitas inferências de caráter 
histórico-sociológico. Ela deve necessariamente ser associada a 
outros dados de pesquisa (depoimentos orais, documentos, mapas, 
dados bibliográficos, além de outras fotos) para que as informações 
que contém possam ser visualizadas pelo pesquisador dentro de um 
contexto mais amplo, que permitirá a ele explorar ao máximo os 
dados registrados naquele suporte fotográficos. 

  

 

Os recursos para coleta de dados, como documentos, entrevistas e imagens visuais 

certamente nos ajudarão na composição deste trabalho, ou até mesmo como forma 

de estabelecer o próprio diálogo entre eles, para o bom desenvolvimento da 

pesquisa.   
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                                                   ANEXO 1 

 

Roteiro das Entrevistas  

 

I)- O que você sabe de forma geral a respeito da Insurreição do Queimado 

acontecido na Serra-ES? 

 

II)- Na sua concepção, qual a importância do resgate da Memória da Insurreição do 

Queimado para a cultura afro-capixaba? 

 

III)- Qual foi o legado que a Insurreição do Queimado da Serra-ES pode ter deixado 

para o povo do Espírito Santo de modo especial para a cultura afro-capixaba de 

hoje? 

 

IV)- Quais foram as possíveis estratégias utilizadas pelos negros escravizados da 

Insurreição do Queimado, do Século XIX, que poderão contribuir para com as lutas e 

resistências dos negros capixabas dos tempos atuais?  

 

V)- Como a memória da Insurreição do Queimado poderá colaborar para os 

processos político-educacionais de conscientização dos movimentos negros 

capixabas e das comunidades quilombolas do Espírito Santo? 

 

VI)- De que forma podemos  dialogar entre as questões das políticas educacionais 

de exclusão dos negros pelo sistema de ensino escolar imperial brasileiro do Século 

XIX, para com as políticas educacionais inclusivas por meio da Lei nº 10.639/2003? 

 

VII) Como o resgate da memória da Insurreição do Queimado poderá colaborar para 

os processos de discussão para implementação da Lei nº 10.639/2003 nas escolas 

públicas do Estado do Espírito Santo? 
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ANEXO 2 

 

Cronograma de Atividades 

 

Nº Atividades Ano: 2014                                                                    Meses                                                                            
Ano: 2015 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 
1 Qualificação I do projeto 

de Pesquisa X X X X X                    
2  

Coleta de Dados: 
documentais , entrevistas 
e  imagens visuais de 
fotografias 

  X X X X X X X X X X             

3 Qualificação II do projeto 
do Projeto de Pesquisa 
 

         X X X X X X X         

4 Analise de dados e 
Relatório final da pesquisa                X X X X X X X   

5 Escrita da Tese              X X X X X X X X X X X  
6 Defesa da Tese                        X 
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